

  

    [image: Escravos do amanhã : as ilusões do progressismo. Lucas Berlanza e Hiago Rebello. São Paulo, SP : Edições 70, 2022.]

  




  

    [image: Escravos do amanhã : as ilusões do progressismo. Lucas Berlanza e Hiago Rebello. Edições 70, 2022.]

  




  

    [image: Escravos do amanhã : as ilusões do progressismo. Lucas Berlanza e Hiago Rebello. Edições 70, 2022.]

  




  

    ESCRAVOS DO AMANHÃ




    AS ILUSÕES DO PROGRESSISMO




    © ALMEDINA, 2022




    AUTORES: Lucas Berlanza e Hiago Rebello




    DIRETOR DA ALMEDINA BRASIL: Rodrigo Mentz




    EDITOR DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS E LITERATURA: Marco Pace




    ASSISTENTES EDITORIAIS: Larissa Nogueira e Rafael Fulanetti




    ESTAGIÁRIA DE PRODUÇÃO: Laura Roberti




    REVISÃO: Marco Rigobelli e Tamiris Maróstica




    DIAGRAMAÇÃO: Almedina




    DESIGN DE CAPA: Roberta Bassanetto




    CONVERSÃO PARA EBOOK: Cumbuca Studio




    ISBN: 9786554270212




    Dezembro, 2022




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




    Berlanza, Lucas




    Escravos do amanhã : as ilusões do progressismo / Lucas Berlanza,




    Hiago Rebello. – São Paulo, SP : Edições 70, 2022.




    Bibliografia.




    e-ISBN 978-65-5427-021-2




    ISBN 978-65-5427-018-2.




    1. Brasil – Política e governo 2. Ciência política 3. Conservadorismo




    4. Liberalismo 5. Positivismo 6. Progresso – Aspectos morais e éticos




    7. Progresso – Aspectos sociais I. Rebello, Hiago.




    II. Título.




    22-125926




    CDD-320




    Índices para catálogo sistemático:




    1. Ciências políticas 320




    Eliete Marques da Silva – Bibliotecária – CRB-8/9380




    Este livro segue as regras do novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990).




    Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro, protegido por copyright, pode ser reproduzida, armazenada ou transmitida de alguma forma ou por algum meio, seja eletrônico ou mecânico, inclusive fotocópia, gravação ou qualquer sistema de armazenagem de informações, sem a permissão expressa e por escrito da editora.




    EDITORA: Almedina Brasil




    Rua José Maria Lisboa, 860, Conj. 131 e 132, Jardim Paulista | 01423-001 São Paulo | Brasil




    www.almedina.com.br


  




  

    Agradecimentos do Lucas:




    Aos meus pais, José Gomes e Valéria, e a todos os familiares que enriqueceram e viabilizaram a jornada desta existência,




    Ao amigo Alex Catharino, pelas oportuníssimas indicações biblio- gráficas,




    Ao amigo e editor Marco Pace por nos dar a chance de enfim trazer à luz este trabalho.




    Agradecimentos do Hiago:




    Agradeço, primariamente, ao meu pai, João, o homem que possibilitou que eu trilhasse o caminho para esse livro, assim como a minha mãe, Kelvin, que me deu a vida; também será necessário agradecer a Alex Catharino, por suas sugestões bibliográficas que foram imprescindíveis para a escrita deste livro, assim como também quero agradecer ao editor e à Edições 70 por terem aceito a ideia deste projeto -- mas, acima de tudo, agradeço a Deus, por ser a derradeira Fonte para tudo o que é conhecível. 




    Agradecimento mútuo: 




    Também queremos agradecer a uma amiga em comum, uma amiga progressista, mas que, anos atrás (2012) teve a ideia de apresentar esses dois autores que, agora, questionam a tudo que ela acredita. A História é feita de ironias, afinal.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Por que alguém seria “contra o progressismo”? O motivo, talvez, poderia ser uma imagem idílica, reacionária ao extremo, de um passado perfeito, quase imperturbável se não fossem os movimentos de certos grupos agitadores? Não, definitivamente, não.




    Na atualidade vemos grupos revoltados com a realidade, protestando e exigindo supostos direitos para aqueles que (tão supostamente quanto) representam, pois seria uma atitude contrária ao progresso humano não atender a suas demandas. Esses grupos são o que nós consideramos como os progressistas.




    Você, leitor, possivelmente já ouviu falar deles: os que lutam pelos direitos das mulheres, dos homossexuais, dos transexuais, dos trabalhadores, dos negros, dos mais necessitados, dos estudantes, dos professores, dos moradores das favelas, das minorias étnicas, dos bandidos, enfim, dos Direitos Humanos. Se é desses progressistas que falamos, podemos voltar à pergunta inicial: por que alguém seria contra o progresso social que estes últimos dizem defender? Seria porque existem progressos diferentes, diferenças conceituais entre progresso e progressismo?




    Progressismo e progresso são coisas diferentes. O progresso existe no mais básico hábito, como o caminhar, correr, conversar, comer, etc. Ele ocorre no nível individual, mas também no coletivo. Sociedades podem melhorar a coleta, plantação, os meios de caça, construção, transporte, sistemas de pensamento... e vemos isso, durante nossas próprias vidas, ocorrer a todo ano. O progressismo, porém, é uma noção que abarca cada ínfimo detalhe da vida humana e afirma existir um telos, uma direção final e única, para todo o percurso da História.




    Muitos sistemas de pensamento já embarcaram nessa noção de progressismo. Nos séculos XVIII e XIX, por exemplo, acreditava-se que as guerras cessariam e que haveria uma paz universal, um futuro justo, sem necessidade de violência, coerção, opressão e dominação. De maneiras diferentes, várias correntes de pensamento caíram nesse esquema teleológico para tratar o Homem. O positivismo, o comunismo, a Paz Universal de Kant (1724-1804), a Filosofia da História de Hegel (1770-1831) e até mesmo o liberalismo (Adam Smith e Stuart Mill) já tiveram em seus sistemas uma noção finalista através do progresso1.




    Nenhum dos progressismos acima era igual ao outro. Uns acreditavam que a sociedade de mercado traria o progresso inevitável e alavancaria o Homem (em essência, sempre) às alturas; outros acreditavam que a luta de classes, em aliança com uma dialética histórica, levaria a humanidade a um progresso contínuo, linear e certeiro para uma utopia no futuro. No século XX, eis uma novidade, acreditou-se que separar as nações e raças política e geograficamente ajudaria no progresso global, pois a miscigenação criaria condições biológicas para doenças, problemas cognitivos e estagnação tecnológica. Uma ideologia bastante conhecida e muito influenciada por esse último tipo de concepção de progresso foi o nazismo – e sabemos o que aconteceu depois.




    Não ficaremos, contudo, presos apenas aos exemplos do passado neste livro. A noção de progresso total não foi sepultada, mesmo falhando sucessivamente. Hoje se acredita numa “Justiça Social” indispensável para toda e qualquer nação, sociedade e cultura. Aqueles que não se curvarem às medidas consideradas “modernas” serão os retrógrados, conservadores, reacionários.




    O tipo de progresso que defendem atualmente é um que, arbitrariamente, deve transcender a tudo e todos. Sem leis para cercear qualquer discurso que incomode a comunidade LGBT, por exemplo, tem-se um país, um corpo legislativo e social, criminoso, homofóbico. Outras demandas afirmam que uma condição sine qua non para uma sociedade avançada, humanista, bela e sem preconceitos abolir a diferenciação sexual de banheiros, assim como admitir o aborto, desmilitarizar a polícia e abolir a religiosidade dos meios e espaços públicos.




    Sem a devida atenção para as minorias, dentro desses parâmetros do progressismo do tipo “woke”, não se pode ter uma sociedade moralizada, ser uma pessoa boa, justa, valorosa. Sem tais virtudes progressistas, qualquer um é taxado como um monstro. Aqueles que questionam, discordam ou não aderem a tal tábula de novíssimos valores são necessariamente contrários ao andar da humanidade para um futuro igualitário, onde todos devem seguir os preceitos morais criados por ideólogos e filósofos em seus bem arejados, limpos, mobiliados e prestigiados gabinetes.




    Este livro, escrito originalmente há cerca de cinco anos e recentemente incrementado com considerações atualizadas, é uma resposta ao progressismo, sob as perspectivas de dois autores que se distinguem em algumas aplicações particulares das premissas adotadas e no estilo das abordagens que desenvolveram, mas se conjugam no foco de preocupação e no alvo a ser contestado. Aqui serão expostas as contradições internas (e aquelas para com a própria realidade) das crenças progressistas, assim como as incongruências históricas que atingem o cerne da noção que têm de “retrógrado”, “conservador”, “tradicional”, “moderno”, “novo” com a própria linha temporal que abarca a humanidade.




    A falta de coesão, alimentada pela carência de autocrítica séria, é o que impulsiona tais movimentos contemporâneos ao ativismo irracional, para propostas que aviltam as crenças e valores perenes que compõem toda e qualquer sociedade humana; mas também é um golpe contra a racionalidade, a coerência, a honestidade, a Verdade e a realidade – há, porém, uma ressalva: não trataremos exclusivamente de uma esquerda mais “ortodoxa”, voltada para a infraestrutura econômica que ampara a superestrutura cultural. Esse tipo de esquerdismo antigo está quase morto e foi gravemente modificado, ainda que não em sua totalidade, pela New Left, a cismática ala que, nos dias que correm, domina o pensamento do que seria a esquerda.




    Contudo, este livro também é para sujeitos que não são de esquerda. Liberais, libertários, apolíticos e mesmo conservadores que não necessariamente concordam com as propostas econômicas e políticas da esquerda, mas ainda assim creem em um progresso total e essencial impulsionado pela ciência, tecnologia, economia etc. – ainda que de maneira não sistemática, carecendo de um pensamento ideológico ou filosófico profundamente organizado e cimentado, como as filosofias positivistas e marxistas.




    Esse trabalho, porém, não possui o intuito de ser um livro de Filosofia, História ou Teoria da História. O histórico da humanidade será de grande importância e seu uso se mostrará no decorrer de boa parte dos argumentos, assim como a reflexão sobre como a História se “comporta”, como os Homens agem no decorrer do tempo, porém não haverá nenhum foco específico na história do progressismo, apesar de a mesma estar inserida na discussão.




    O propósito do livro é ser crítico e expositivo, ao invés de ser um tra- balho teórico-historiográfico que abre uma linha temporal de eventos, autores, contextos e uma discussão bibliográfica e conceitual a respeito, apesar de beber consideravelmente da teoria da História, de historiografias e de algumas filosofias – tais elementos estão presentes de maneira dividida, sem a configuração sistemática e formal de uma obra acadêmica, como as que nos serviram de base teorética, bibliográfica e contextual.




    Aqui, caro leitor, as entranhas dos que se (e nos) colocaram sob o jugo do “amanhã” serão expostas. Muito do que é considerado como um fato dado, tal qual o Estado laico ter que se afastar da religião, ou o feminismo ser a força motriz que sempre levantou as mulheres da opressão masculina, será questionado em seus conceitos mais elementares e importantes para suas estruturas ideológicas.




    Serão criticados os que colocam sempre o futuro como algo idílico, como uma base em que devemos pautar nosso presente, julgar nosso passado e algo que necessariamente seguirá a receita dos grupos interessados em fazer a História, para criar um mundo melhor ao seu molde e de acordo com suas medidas, colocando todos os critérios racionais, éticos e morais abaixo de suas ideologias do futuro, tornando-se servos, escravos do mesmo inexistente e imprevisível amanhã.




    




    

      

        1 Algo tão comum na época que até o Pai do Conservadorismo, Edmund Burke, autor que será muitas vezes citado no decorrer deste livro, o tinha em suas propostas e críticas.


      


    


  




  

    1.




    A FALSA LINHA DO PROGRESSO




    Oque seria o avanço, o andar evolutivo de uma sociedade e de uma cultura? O “progresso” humano existe? Se existe, pode ser quantificável, qualificável e observável satisfatoriamente para ser medido, estudado e mesmo impulsionado? O progresso é vivido e acessível por e para toda a humanidade? Se sim, de que modo? De uma maneira integral, uniforme, única e irrepreensível, ou plural e incerta?




    Para tal, será indispensável ir além do que se entende por causas e ganhos sociais na atualidade. Quando se proclama uma melhoria futura e moderna (a do casamento gay, por exemplo), como um “andar para frente”, imputa-se automaticamente a concepção de um presente que se separa de um passado atrasado, inferior, para seguir rumo a um futuro promissor. Essa característica, em grande medida, é de uma questão histórica, isto é, referente aos componentes da História do Homem.




    Para observar os problemas estruturais e constitutivos do progressismo, portanto, será necessário adentrar na natureza da História, isto é, sobre como a História se “opera” na humanidade, em como as civilizações e sociedades se comportam com o passar do tempo e como os eventos e as condições históricas se apresentam. Se o progresso existe, ele só faz sentido dentro de uma concepção temporal e, admitindo sua existência, também há um tipo de parâmetro para classificar o que seria um atraso ou um avanço causado por tais movimentos no decorrer do tempo. Para tal empreitada, algumas perguntas inevitavelmente precisarão ser feitas: o que determinaria e comporia tais movimentos? Quais seriam seus cernes, suas características marcantes e atributos para alavancar a humanidade para “o alto”, ou “para frente”?




    No intento de responder essas perguntas, se torna necessário tratar do que seria esse avanço, verificar se ele se mostra homogêneo ou, caso não, como pode existir na extrema quantidade de heterogeneidades das sociedades humanas, em sua rica e longa História.




    1.1. Progresso: um problema histórico




    Este primeiro subcapítulo dará as questões que os demais desenvolverão, porém, em um primeiro momento é preciso dizer que negar a existência de todo e qualquer progresso2 é, sobretudo, um suicídio intelectual, já que é como negar uma evidência que pode ser observada diariamente. A noção de “progresso” atinge todas as instâncias da vida. Quando alguém aprende a escrever, a tocar piano, a ler, aprende um novo idioma e a se comportar em público, está em jogo um nível de evolução deste alguém nesses assuntos. Se não existem melhorias, então também a existência de valores está comprometida. Quando tudo é igual em valor, apenas sendo diferente de acordo com a circunstância temporal, cultural ou, pior ainda, subjetiva, perde-se os parâmetros para se avaliar as coisas, como se o cosmos inteiro se tornasse insosso, equilibrado ao extremo, estagnado.




    Se tudo fosse equivalente, por sua vez, todos os critérios para classificar ou até mesmo distinguir as coisas seriam inevitavelmente perdidos. O progresso entra nessa questão epistemológica porque, ao ser negado, nega-se ao mesmo tempo elementos que podem pautar o conceito de progresso – que é, em resumo, os de incremento e melhoria. Um exemplo pode ser dado, nesse sentido: negar em absoluto o progresso em uma sociedade que produz mais alimentos em um tempo presente em comparação a um tempo passado é, por consequência, desconsiderar o acréscimo numérico que esse tipo de progresso necessita.




    Considerando que, no senso comum, qualidade não raramente é confundida com quantidade, dizer que alguém escreve melhor hoje do que quando começou a ser alfabetizado é querer dizer que ele conhece e aplica mais regras ortográficas e gramaticais e comete menos erros nas mesmas. Negar esse tipo de progresso é, na prática, não aceitar a razão categórica de quantidade, onde o número maior de acertos e conhecimentos não pode ser equivalente ao número menor dos mesmos produzido no passado.




    Outros critérios podem definir o progresso. O que define o progresso na ciência, por exemplo? É a aproximação com a Verdade, isto é, a melhor descrição da realidade. Pensemos em Louis Pasteur (1822-1895) e a sua refutação da teoria da geração espontânea. Ao comprovar que moscas não nascem da carne apodrecida espontaneamente sem a deposição de ovos, ele alcançou, ou não, o entendimento da realidade sobre a geração, se aproximando da Verdade? Se o progresso não existisse factualmente nesse caso, então não haveria problemas em dizer que é verdade que moscas nascem espontaneamente da carne em decomposição e ao mesmo tempo afirmar, como fez Pasteur, que não. Tudo teria a mesma validade e nada seria melhor ou pior, na ciência.




    Quando a negação do progresso parte para o campo da moral, a situação piora. Qualquer um dirá que todo discurso igualmente não vale nada. Uma teoria racista do início do século XX tem a mesma validez da teoria que nega o racismo, assim como qualquer ideologia tem o mesmo valor que outra ideologia, como a nazista, pois nada pode ser medido pelo valor, por conceitos imutáveis de certo e errado, bem e mal.




    Mais exemplos podem ser dados: ao afirmar e defender a inexistência de progressos sólidos, o afirmador está dizendo que um estupro equivale à defesa de alguém que é estuprado, ou que acolher alguma vítima de assédio tem o mesmo valor que deixá-la sem amparo; que lutar pela vida de alguém é de igual valor a matar essa pessoa. Inúmeros exemplos podem ser adicionados. Nada importaria se não existisse melhoria, evolução, progresso na cultura humana, ou na ação humana3.




    Esse pensamento que prega a igualdade absoluta de tudo o que contorna o Homem ocorre por um motivo: a negação da Verdade. Sem a Verdade, ou admitindo a total impossibilidade de alcançá-la, tudo se torna homogêneo em uma convenção social ou individual, pois não existe um parâmetro geral para balizar alguma coisa. Basicamente, quem nega o progresso e, portanto, a capacidade humana de chegar à Verdade, te diz: “eu não estou dizendo a Verdade”.




    Dadas essas contradições essenciais, só há uma via para se seguir: o progresso existe. Se o avanço existe, como identificá-lo? Em nossas vidas, não há tarefa mais fácil. Se alguém está desempregado e arranja um emprego, há uma melhoria econômica, contudo também vemos diante nossos olhos o progresso quando enriquecemos nosso cabedal cultural, lendo, pesquisando, estudando; há também um progresso da coletividade, quando grupos conseguem se comunicar, produzir, consumir e se locomover com mais eficiência.




    A facilidade de constatar o desenvolvimento progressivo do Homem morre, porém, quando tentamos jogar estes conceitos no oceano de pluralidades que é a humanidade – ao dizer “humanidade”, não me refiro apenas à contemporânea, mas sim a de todas as épocas. Há mais mortos do que vivos na humanidade e, durante sua trajetória no tempo, as disparidades culturais, qualitativa4 e quantitativamente falando, estão em níveis astronômicos.




    Pense em alguém relativamente próximo a você. Uma avó, quem sabe? Agora a imagine com vinte e três anos de idade, em um mundo de décadas e décadas atrás. Como aplicar os valores que foram descobertos, ou redescobertos, há pouco tempo para sua jovem avó? Temos aqui uma óbvia trava de juízo, pois em tese não faz sentido aplicar parâmetros atuais em períodos onde eles simplesmente não existiam, ou pior: impor tais preceitos de valor em épocas que foram necessárias para formar os mesmos preceitos. Somos filhos do passado e, portanto, devedores das construções passadas necessárias para o mundo presente.




    Sem um passado, não há como ter um presente, um futuro. Julgar taxativamente a sua avó de vinte e três anos como “homofóbica”, com o mesmo peso de hoje por conta do mundo em que ela vivia não faria sentido. Sem as dinâmicas e assuntos do século XX, o século da mãe, de seu pai, de seus avós e bisavós, com certeza o conceito do que é homofobia não poderia ser criado, delimitado e apresentado como nos é hoje, mesmo que tenha pouco ou não nenhum significado para as pessoas da época de sua avó, assim como não tem para certas pessoas atualmente.




    A temporalidade não é o único fator contido no cálculo em questão. Se as diferenças se dão no tempo, só se dão pelo fator antropológico e plural da humanidade, das culturas. Da mesma forma que não faria sentido ter certos juízos sobre algumas décadas atrás, não os faz ter sobre culturas muito distantes, diferentes. Tratando-se da matéria História, o crime de julgar o passado fora de seus parâmetros para enaltecer os da época do julgador chama-se anacronismo5; já o mesmo crime, tratando-se de antropologia, para com culturas distintas e diversas, quando quem julga põe sua cultura (ou grupo) como um molde para as demais, se chama etnocentrismo.




    Se para alguém próximo, possivelmente ainda vivo, se torna no mínimo complicado o julgamento da vida e da época em que viveu, imagine tentar realizar o mesmo com tempos mais remotos ainda. Tente julgar os levitas de Israel nas proximidades ao ano mil antes de Cristo, ou a sociedade cartaginense do período das guerras púnicas, um povo germânico durante o ocaso do Império Romano Ocidental, uma população indo-europeia invasora do subcontinente indiano, no segundo milênio A.C.; quem sabe com a sociedade do Reino do Congo de séculos atrás, ou a União Ibérica do século XVI e o Império Britânico do século retrasado; as tribos indígenas no norte da América do Norte do século XVII. Os exemplos são intermináveis.




    Quanto mais nos distanciamos no passado, mais nos afastamos de nossa cultura atual, privando-nos daquilo que nos cerca em vida, começamos a vislumbrar o diferente, o estranho. Ao mergulhar no “outro”, ficamos sem as normas da nossa realidade, pois entramos em um espaço de outras normas. Analise o espírito, a economia, a política, a sociedade, ciência, filosofia e cosmovisão do Homem medieval, por exemplo, e verá que não só os paralelismos contemporâneos são poucos, como também aqueles que se conservaram até hoje são frutos da sociedade do medievo para a nossa, e não o oposto.




    A irradiação do futuro para o passado não existe. O que existe é uma projeção epistemológica do indivíduo do presente para o passado. Quando projetamos o presente nos tempos de outrora, a interpretação é deficiente, podendo criar estudos com conclusões aberrantes6.




    Contudo, seria possível existir o juízo sobre a História, levando em conta a falta de parâmetros de lugares e épocas que não são os nossos? E se é impossível, não estaríamos entrando na contradição pueril do relativista, como já demonstrada acima?




    Caso os parâmetros sejam invariavelmente mutáveis em suas totalidades, não poderíamos jamais tecer algum juízo sobre o passado em nossos estudos. Se a humanidade fosse tão mutante através das eras, perderíamos os parâmetros existentes descobertos ou criados em períodos passados. Seria, então, a História imbuída de um denso e insolúvel relativismo cultural, ou em um imobilismo epistemológico absoluto?




    Para encontrar uma solução para essa pergunta, é preciso entender como a natureza da História se comporta. Sistemas de pensamento, como filosofias, ideologias políticas e econômicas, muitas vezes pretendem tocar no cerne do Homem, quer de maneira transcendental, crendo em algo para além da matéria, quer de modo materialista. Partes desses grandes aparelhos de pensamento, portanto, colocam seus dedos no passado e teorizam em cima dele – “o que move a História?”. Essa pergunta ainda ecoa na historiografia contemporânea e já foi vital para muitos sistemas de pensamento no passado.




    Nos séculos XVIII, XIX e XX – e em menor medida, até hoje – uma interpretação forte e pretensiosa se apoderava das mentes na Europa: o motor da História estava na Luta de Classes. Mesmo antes de pensadores como Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895), homens como François Guizot (1787-1874) colocavam crédito na ideia de uma dialética de classes que, enfim, fazia os grandes acontecimentos da humanidade ocorrerem – mas o marxismo, graças ao seu sucesso teórico no século passado, é um grande exemplo a se ater. Marx estudava o Homem, a sociedade, a História e para suas teorias terem sentido, era preciso delinear como era possível a humanidade ter chegado até o nível de sua época. A proposta de que haveria uma infraestrutura econômica – escorada e originada pela relação de trabalho entre dominantes e dominados – e uma superestrutura cultural – sustentada e causada pela infraestrutura –, com a ocorrência de conflitos e tensões no decorrer dos tempos, criando uma luta de classes e uma dialética temporal entre os dominantes e os dominados, era valiosa ao pensamento marxiano.




    Marx, para que sua teoria fosse minimamente lógica, teria que colocar essa infraestrutura e o conceito de classes para toda a humanidade, não importando região, tempo ou qualquer outra característica. Todos os Homens caberiam em seu “desenho”, pois caso não fosse assim, o esquema da infraestrutura e superestrutura seria mutável, podendo se inverter e, é claro, estaria sujeita aos outros fatores que possibilitariam essa mutabilidade. O autor, portanto, acreditava em um progresso positivo, irrefreável e constante na humanidade. Os modos de produção da infraestrutura determinariam qual estágio a humanidade estaria para, no fim, alcançar a utopia.




    O pensamento de Marx era, portanto, progressista. Ele defendeu em uma escalada para a perfeição, um futuro sempre superior ao passado e, tentando demonstrar isso, usou de pronunciados totalizantes, ou seja, de elementos que precisam ser comuns para todos os Homens em todos os lugares e em todas as épocas que levariam a humanidade a ter um caminho similar ao das sociedades europeias industrializadas. Daí que se origina o famoso anacronismo reducionista de Marx, pois este reduz a causa das mudanças históricas a um fator material de base econômica7. As diferenças culturais notórias entre os povos, estas que são decisivas para o modo como uma sociedade irá se desenvolver com o tempo, são postas “de lado” por conta de uma infraestrutura econômica de classes dominadas, porque a luta dessas classes seria o lastro de toda e qualquer sociedade, de todo e qualquer movimento histórico8.




    O positivismo pode ser outro exemplo, pois, como diz o próprio nome da ideologia, nele se defende uma melhoria sempre positiva na humanidade. Auguste Comte (1798-1857) acreditava em progressos concretos, podendo ser estes apenas materiais e científicos, para pautar e alavancar a humanidade. Esses progressos levaram a humanidade ao estágio onde os europeus estavam, na época de Comte, com esse parâmetro europeu sendo o “espelho” histórico para todas as outras sociedades.




    A falsidade de tais teorias e crenças ideológicas está no fato de totalizarem algo muito particular da cultura em que estão inseridos para todo o resto do globo, negando a pluralidade ao estudar os povos. Eles erraram por não serem suficientemente relativistas; mas qual é o limite de um relativismo cultural voltado para a História? Os parâmetros usados para tratar de um determinado povo só poderiam ser relativos ao próprio povo, e não de elementos alienígenas a ele?




    Esse questionamento já aparece na antropologia de Franz Boas (1858-1942), que problematizava a comparação entre a cultura ocidental, em sua época, com as culturas ditas “primitivas”. Boas já chamava a atenção para o fato de que não existia um processo uniforme e único de evolução cultural, mas sim vários casos diversos9. Uma cultura não era mais ou menos avançada por conta de elementos biológicos10 ou determinados pelo meio natural e social que inclinava todos os Homens para os padrões europeus. Boas foi o primeiro a defender e a demonstrar que não existe um sistema único que obrigatoriamente paute toda a sociedade humana.




    A constatação de Boas pode ser usada para solapar toda e qualquer comparação entre as culturas? Não faria sentido afirmar que a lança é inferior ao rifle para catalogar, de algum modo, a sociedade que usasse a lança como arma de caça ou de guerra, pois o rifle não faria parte daquela sociedade? A resposta seria negativa, caso o progresso comparativo entre as culturas não existisse.




    O argumento de Boas possui sentido para fazer uma análise exclusiva de um povo estranho ao seu próprio, pois leva em consideração a singularidade e o espaço da população estudada. Uma interferência externa na análise, de fato, não faria sentido quando se quer estudar o aspecto particular de uma população, pois seria uma “contaminação” na abordagem, tirando uma cultura de sua singularidade para pôr elementos arbitrários de outras, criando uma interferência sem nexos dentro da pesquisa11. A tese de Boas, esta que sustentou parte do que é o relativismo cultural, é bem lúcida ao tratar o estudo de uma cultura naquilo que é relativo a ela, e o autor não desconsiderava o progresso cultural, ou colocava tudo em igual valor12.




    O preciosismo absoluto ao analisar uma cultura, porém, também carece de sentido. Culturas totalmente isoladas em si mesmas não fazem sentido. Mesmo aquelas extremamente afastadas tiveram ligações no passado com outras culturas, antes de seu isolamento. No caso da antropologia, que trata de estudos contemporâneos, o argumento de que não se pode analisar uma cultura sob o prisma de outra dura até a intenção de estudo mudar. Em um estudo comparativo, o relativismo cultural como uma ferramenta para analisar uma cultura dentro de si mesma não faz sentido.




    É certo que Boas, ao refutar o cientificismo existente nas ciências sociais, dizimou os argumentos que defendiam uma “cultura global” para a humanidade, destruindo um tipo de universalismo integral de moldes ocidentais para todos os povos no globo. Essa superação de uma antropologia eurocêntrica, porém, não anula o uso de comparações culturais, ou mesmo a constatação de certas superioridades ou inferioridades. Vê-se o que o Império Britânico conseguiu com seus rifles, por exemplo, e compare isto com uma tribo africana, ainda muito dependente do uso da lança. Muitos poderiam afirmar que tal comparação seria descabida, imprópria e sem sentido, pois seriam culturas muito diferentes; no entanto, esse descabimento só seria verdadeiro se a pesquisa fosse totalmente focada e centrada na tribo em questão, relativizando os parâmetros apenas para a sociedade pesquisada. A investigação e conclusões advindas de um esforço comparativo não podem ser inadequadas em si, pois esse esforço não necessariamente centraliza uma cultura em detrimento de outra.




    O estudo comparativo, ou o mero intuito de comparar diferentes culturas em áreas similares, não é algo condenável em si. Para começar, qualquer estudo antropológico terá o viés comparativo da cultura e da sociedade do antropólogo – as categorias classificatórias da vida e dos ritmos sociais são retiradas de um “terreno” cultural pré-determinado, quer o pesquisador queira ou não. Se alguém pesquisa a guerra ou a religião, a família ou a relação entre as estações e a concepção de universo de uma tribo, a pesquisa é feita dentro de categorias de análise que dependem de uma comparação intrínseca. Se falam da guerra em um povo, é inevitável que a guerra, como é concebida pela cultura do antropólogo, entre em cena no momento da observação, assim também vale para a dança, para a festa, para o canto, etc.




    Essas categorias são conceitos abstratos, algumas chegando ao ponto de serem universais, como o conceito de “virtude” ou de “mal”, mesmo com todas as diferenças culturais existentes entre as sociedades. Estudos que visam comparar esses conceitos comuns, ou elementos extremamente similares entre duas culturas diferentes, não podem simplesmente ser apagados por um relativismo cultural extremado – caso oposto, seria o mesmo que admitir que todo elemento cultural humano distante é incomunicável para o antropólogo, o que faria com que a antropologia perdesse sentido de existir.




    Essa questão não é nova. Christopher Dawson (1889-1970), em 1929, já apontava esse erro fatal do relativismo na obra de Oswald Spengler (1880-1930), que acreditava que cada cultura era fechada em si mesma, onde a comparação do melhor e do pior entre diferentes culturas não seria possível. Se as culturas não podem ser comparadas, se não existem critérios comuns para avaliarmos qualquer coisa entre duas culturas, perderíamos a capacidade de diferenciá-las.




    Se dermos crédito ao relativismo cultural exacerbado, teremos que aceitar o fato de que:




    Cada cultura é um mundo em si mesma, hermeticamente selada contra toda influência de fora e impermeável aos olhos do resto do mundo. E Spengler não consegue explicar como ele ou como qualquer outra pessoa pode captar o processo de vida de um organismo diferente daquele do qual faz parte, mesmo pelo exercício do ‘tato fisionômico’. Porém, essa ideia é irreconciliável com todo o curso da história da humanidade, que nada mais é do que um vasto sistema de relações interculturais.




    Mesmo nas coisas externas, podemos ver como a vida de um povo pode ser transformada por alguma invenção ou arte de vida que tenha sido tomada emprestada do exterior, como é o caso da introdução do cavalo em meio aos índios americanos pelos espanhóis13.




    O exemplo dado por Dawson é forte: por que índios norte-americanos iriam se interessar pelo uso do cavalo, algo vindo de uma cultura estrangeira? Se a cultura de equitação espanhola fosse intransponível para a percepção indígena, caso as culturas fossem absolutamente relativas apenas a si próprias, então como os índios perceberam as vantagens do uso de cavalos?




    A cultura indígena, tanto quanto a cultura espanhola de séculos atrás, apesar das diferenças colossais entre uma e outra, estavam assentadas sobre algo que embasa, opera e manda em toda cultura: a realidade. Só com a percepção do real proveito do cavalo, os índios puderam mudar sua cultura e acrescentar algo que era, inicialmente, alienígena.




    Na História, como já dito, esse tipo de ótica relativista também tem suas razões, pois nos arma uma trava no julgamento que previne a interferência de características estranhas às sociedades de tempos passados, por isso o sério estudo histórico só pode ser realizado com a análise das fontes – em especial as primárias, porém também as secundárias, que só detêm a sua validez em função de terem tido contato com as fontes primárias.




    As fontes são os materiais que ecoam o passado através dos tempos. Monumentos históricos podem servir de fontes, como templos, teatros, casas, palácios, torres, castelos, aquedutos, túmulos etc.; porém coisas simples e pequenas também, tais quais ânforas, lâmpadas, agulhas, facas, pentes, cacos, roupas, joias – carros, latas, geladeiras, torradeiras, motores, computadores, óculos, cestas de lixo e telefones, caso se vá tratar de algo mais próximo –, assim como documentos escritos. Tudo o que se compõe em uma época é produto da História. Literalmente, um rabisco em um guardanapo sujo pode dar muitas informações aos historiadores. A Ilíada, por exemplo, nos dá uma noção da religião, entretimento, hierarquia e poder na Grécia do período arcaico, mesmo sendo uma criação literária com o intuito de entreter – e é tão rica historicamente que nos presenteia, até mesmo, com a visão que os gregos da época detinham sobre as sociedades gregas anteriores às deles. Com o cruzamento das fontes, cria-se uma imagem do passado. Mesmo dados que, aparentemente, não são conexos, podem dar ao menos uma ideia de passagem temporal de um período para o outro, criando assim um quadro onde podemos visualizar a situação de povos, eventos e características de eras pregressas.




    Com essas possibilidades abertas pelas fontes, o cientista da História pode conjecturar e teorizar, comprovar e demonstrar suas ideias e perspectivas. Mas as fontes não são absolutas. Se elas, por um lado, nos dão os parâmetros de análise de uma sociedade do passado, por outro são um produto da humanidade e, como tal, estão sujeitas à mentira, falsidade e desinformação – contudo, apesar desse fato incontestável, é preciso ter a percepção de que o documento só vale como tal porque consegue em alguma medida nos transmitir a realidade do passado ao qual pertencia; e se tudo pode ser um documento histórico, então composições que contém mentiras, informações não-verdadeiras (como os famosos falsários) etc., entram no cálculo histórico. O historiador, logo, deverá saber separar o joio do trigo para elaborar de maneira sensata seu trabalho. A História, portanto, precisa do julgamento, da comparação de dados, do verificar atento e trabalhoso para saber o que de fato estava ocorrendo no passado.




    A razão de o historiador ter a necessidade de colocar um juízo sobre o passado já é uma dependência de pensamentos do tempo presente para com um período anterior. Caso tal reflexão temporal de nós para com eles inexistisse, o próprio estudo do passado seria estagnado pela impossibilidade de atravessarmos nossa cultura atual para entendermos uma cultura antiga, e o estudo da História seria completamente impossível. De fato, qualquer tato com o passado deveria ser impraticável, se assim fosse: mesmo uma lembrança da infância, ou canções, contos e lendas a respeito de algo que não é do agora seriam inexecutáveis.




    Ora, sabemos que compreender e visualizar, estudar, cultuar, honrar, lembrar, comemorar aquilo que já passou não apenas é possível, mas é evidente. Então como escapar do anacronismo? Como não pecar, não cair no erro de julgamento descabido com conceitos unicamente de nossas épocas, com pensamentos e entendimentos singulares de mentes contemporâneas, como tantos ideólogos, filósofos e historiadores já fizeram? E, afinal, o que tudo isso tem a ver com o progressismo?




    1.2. O Homem, Jano e Saturno




    Na mitologia romana existe um deus chamado Jano. Essa divindade teria se estabelecido em uma região da península itálica e lá criado uma cidade, dando a agricultura para a população e estabelecendo a ordem. É Jano que propicia abrigo, em alguns relatos mitológicos, para Saturno, depois que este é destronado por Júpiter.




    Saturno – deve-se lembrar que essa divindade é Cronos, em grego, isto é, o Tempo – presenteia Jano por conta do refúgio. O titã destronado, como recompensa, concede a capacidade de ver o passado e o futuro, o que faz Jano ter duas faces: uma para frente e a outra para trás – o mês de janeiro, januarius, é o mês de Jano, ou seja, o único período em que se pode olhar para trás, para o ano anterior, mas também para frente, o ano novo.




    Somos um pouco como o deus Jano. Não temos a total habilidade de observar o que virá, ou assistir com perfeição o que já veio, porém, com a interferência do tempo temos a capacidade de ver o passado e possuímos também a prudência para visualizar – mesmo que de modo precário, limitado – o que acontecerá. Sabemos que amanhã o sol nascerá, pessoas morrerão, bebês nascerão. Pode-se ir além: temos certezas absolutas sobre o futuro, como o fato de que, em algum dia, morreremos – há também o fato de que certas previsões, sofisticadas ou banais, estarem corretas, como se uma guerra ocorrerá ou se choverá no dia seguinte. Ninguém conhece uma pessoa que já errou em todas as previsões que fez em vida.




    Em relação ao passado, sabemos que nossos pais tiveram uma história, que o mundo antigamente era diferente de hoje, que existe mudança com o passar dos anos, décadas, séculos, milênios. O que passou não existe mais, mas existiu. Resquícios dos tempos de outrora podem ser vistos com facilidade, contando-nos sobre o mundo antigo, ecoando uma realidade que já não é mais a atual.




    Os Homens são aqueles que, como Jano, têm a capacidade de se colocar entre os diferentes “espaços” temporais, de observá-los e estudá-los. Por isso o historiador é uma figura chave, pois com sua ciência histórica consegue ir mais a fundo nos mistérios passados; o pesquisador e seu estudo são feitos do choque, do embate e do entendimento crítico do próprio historiador e suas fontes. A fonte fala por si14, exibe-se, mesmo que seja deliberadamente falsa, enganando o pesquisador e, só pelo fato de existir como um objeto do passado, ela possui sua independência. O problema é que mesmo com essa objetividade, o historiador, sendo um indivíduo de uma época distinta, e por muitas vezes longínqua do assunto estudado, não pode se colocar totalmente no passado.




    Não é uma questão de deveres, mas de ser ou não possível. Não somos, de forma alguma, o “todo” do universo, abarcando o cosmos em nosso subjetivo – se assim fosse, não haveria cosmos, ou o que abarcar, mas apenas um subjetivo estático, sem possibilidade de interação, pois não existiriam objetos exteriores com os quais interagir. Existe algo para além do nosso subjetivo ou nossos contextos, algo que escapa de nosso “eu”, algo verdadeiro. História tem uma ampla dependência com a busca pela verdade – De fato, se trata de uma verdade passada, porém ainda assim é uma busca tal qual a do perito que investiga a cena de um crime para descobrir quem foi o assassino, ou como um jornalista investigativo procura por traços em suas fontes para chegar até uma verdade15.




    Antoine Prost (1933 – ) já explicou muito bem essa dependência da História com o conceito de Verdade. A análise e crítica dos fatos passados são as provas que o pesquisador terá em seu domínio para comprovar algo16. A labuta para verificar a existência ou não de um personagem, um evento, a magnitude de um acontecimento, a realidade ou não de um relato, está nas mãos do historiador, onde ele pode demonstrar como o passado ocorreu e, por vezes, até mesmo o porquê de os eventos terem acontecido.




    Se possuímos a potência de captar o passado, mesmo sem necessariamente corrompê-lo, então podemos julgá-lo sem comprometer uma análise justa, racional, séria e honesta. Se fossemos, afinal, estáticos ao determinar que não podemos incluir em absoluto nenhuma visão sobre o passado, então a própria teoria de que não se pode incluir nada no passado – por ser um elemento humano, logo, também um ponto da História – só é válida enquanto o seu tempo presente durar. Ela própria não poderá ser avaliada e entendida com segurança depois de alguns anos.




    Para poder observar e tecer comentários sobre algum evento pregresso, temos que saber operar e manejar as fontes, saber fazê-las “falar”, procurar a informação que tanto procuramos para, então, entender o que ocorria. Essa ação não é perfeita, direta e clara como um exame laboratorial de um elemento químico reagindo com um meio. A História é muitas vezes aproximativa, onde a realidade pode ser exprimida mais por probabilidade ou possibilidade do que por uma prova cabal.




    Um dos cuidados cruciais para entender o passado é o estudo e o cuidado conceitual e terminológico. Já nos anos 40, Marc Bloch (1886- -1944) argumentava que a terminologia deveria ser uma das grandes questões do historiador, o que demanda atenção e cuidado ao usar um termo existente hoje para o passado, mesmo que esse mesmo termo estivesse presente na época estudada17. Essa preocupação vem das diferenças que os mesmos termos possuem, além do perigo de enxertar elementos genuinamente contemporâneos para épocas distintas.




    Bloch também já antevia que, mesmo com esses perigos, era preciso uma relação mais próxima com os contextos dos períodos analisados para se construir uma nomenclatura adequada. O problema ganhou uma nova dimensão e um melhor tratamento com Reinhart Koselleck (1923-2006) e sua teoria e metodologia da História dos Conceitos. Apesar de ser um tema já percebido décadas antes, Koselleck ampliou a questão ao ressaltar a dependência de um conceito antigo com o mundo ao seu entorno, criando um método para estudar a história dos conceitos.




    Koselleck ressaltou as diferenças gritantes ou suaves que um termo pode ter no decorrer dos decênios ou séculos. O que pode ser chamado de “democracia” hoje, por exemplo, não pode ser o parâmetro total para alguém entender o que era a democracia ateniense. Criticar a democracia de Atenas com base nos princípios atuais desse regime é algo que carece de sentido, pois o conceito de democracia não foi sempre pautado pelas demandas e princípios de hoje.




    Os conceitos, no entanto, não são apenas massas absolutamente mutantes e que se adequam a tudo, não tendo um pano de fundo que os defina e consiga trazer alguma relação e comunicação com o Homem do presente. Malgrado sua obra se concentre em estabelecer uma metodologia exemplar onde o modo de se lidar com as mudanças esteja em foco, Koselleck admite essa característica fixa dos conceitos18. Assim também fez Prost, quando admitiu que se pode usar de conceitos atuais para se tratar do passado19, mas sempre salientando que os conceitos não necessariamente obedecem à realidade atual, mas sim às definições que o passado dispunha, já que conceitos usados para se tratar da História são por definição elásticos, dependentes de generalizações e da contingência dos tempos20.




    Essa aparente contradição entre um conceito com um núcleo de definição imutável (algo que, por definição, compete à Lógica, e não às ciências do Homem) e a mutabilidade das sociedades humanas pode ser respondida a partir da ideia de extensão conceitual dentro das “humanidades”. José D’Assunção de Barros (1957-) explorou com mais atenção a questão: conceitos utilizados hoje, quando voltados ao passado, podem ser anacronismos, mas não necessariamente o são21. Essa característica ocorre porque os conceitos possuem extensões por onde podem ser instrumentalizados pelos observadores do presente.




    Conceitos mais gerais, como o de crise, podem ser utilizados sem muitos problemas pelo historiador, mesmo que as sociedades estudadas não possuíssem essa nomenclatura ou não entendessem o período em que viviam dessa maneira22. Observar como características que compõem uma sociedade, ou um evento, é perceber que as mesmas podem fazer parte de um conceito que seja elástico o suficiente para visualizarmos o passado de maneira eficiente e racional, é algo essencial para entendermos a História.




    Amor, economia, governo, poder, opressão, repressão, tirania, alegria, religião, casamento, assassinato, crime, ódio, festas, armas, guerra... Tudo possui sua singularidade histórica de significados. A guerra pode ser muito bem parte de uma ascese religiosa, ou até mesmo sinônima da política corrente de um povo; “amor” também pode ser representado de diversíssimas maneiras com o tempo, etc., porém suas singularidades históricas e culturais não afetam a captação do conceito. Caso assim fosse, não estaríamos aptos para falar de “relações de poder” no decorrer da História, tampouco sistemas econômicos, de mentalidades, de imaginários, períodos de crises, soberanias, formas de exploração, guerras... pois tudo seria extremamente único. Se o passado não possui nenhuma baliza meta-histórica, o estudo da História é impossível.




    Dadas essas características do conceito na História, nada mais natural do que constatar que julgar (ter juízo) o que já se passou, como o mundo durante a juventude de sua avó, não é necessariamente um pecado de análise quando existe um parâmetro-mor: a Verdade. Se não existe a Verdade, volto a repetir, tudo está em um vendaval de inconstâncias históricas e culturais, sendo essas indecifráveis, inatingíveis e invalidáveis; sem a Verdade não há como verificar se os conceitos usados para qualificar ou constatar algo do passado são cabíveis ou não; também não existe um lastro para determinar o que é valor, e sem valências a própria teoria de que só se pode ver o passado com os olhos do passado, tem o mesmo valor daquela que afirma que só podemos ver com os olhares do presente.




    Com isso, também não se pode afirmar que nossa mente contemporânea é imperativa no estudo de tempos diferentes. Ter juízo sobre a época de sua avó, de Carlos Magno, Napoleão I, Kublai Khan ou de Salomão e Mansa Musa, só tem sentido apenas com as balizas na Verdade, todavia, apesar das Verdades atemporais23 serem os parâmetros máximos em nosso período e nessas épocas diversas, certos julgamentos não cabem, no estudo da História, pois cada época possui sua singularidade, sua característica onde parte da crítica contemporânea não tem espaço de existência24.




    O que garante, porém, que possuímos a Verdade em nossas visões? Algo transcendente, perpétuo e totalmente seguro? Poderíamos estar, como Karl Marx, errados e criando sistemas de análise totalizantes, etnocêntricos, problemáticos e sem sustentação real.




    Para tal, vale muito a pena citar algumas partes de um artigo do medievalista Ricardo da Costa (1962 – ), que possui uma solução para remediar esse problema:




    O historiador que coloca sua ideologia (marxista) ou seu sistema explicativo acima da História, tem diante de si a tentação de preferir fatos que se ajustem à sua ideia, e ocultar o que sabe que pode fazer com que seu leitor discorde dele. Além de se tratar de uma recusa deliberada de saber, um medo de compreender, nesses casos, ele é um propagandista político, nunca um historiador. Para esses, a História é apenas um instrumento a serviço de uma causa, não um fim em si. Sua História não é confiável.




    Como um modo de sanar essa questão, o historiador citado ainda afirma:




    Para que isso não aconteça, para que a prática do historiador seja verdadeira, para que sua paixão seja racional e não obscureça sua capacidade de pensar e de julgar, deve-se ter amor ao passado, não esperar nada dele, não querer que ele tenha sido outra coisa a não ser o que ele realmente foi. Se por um lado não podemos ocultar nada que saibamos ter acontecido, por outro, não devemos ter um comportamento de suspeita e de malícia e querer ver o que não está escrito, subentendendo tudo o que está registrado como um depoimento de segundas intenções. Henri Marrou (1904-1977) definiu muito bem a atitude do verdadeiro historiador: não podemos ter com as testemunhas do passado uma atitude rabugenta e carrancuda, como se elas estivessem a priori mentindo e ocultando algo. Essa, para o historiador francês, é a atitude do mau investigador, para quem todos são culpados até prova em contrário25.




    Notemos algo importante: o comprometimento deve ser com a Verdade, com a tentativa de alcançá-la na busca da realidade dos fatos do passado. Embora não sejamos dotados por Saturno, como Jano, de uma visão perfeita do que já se foi, ainda podemos discernir com alguma certeza o passado sem ter de modo totalmente determinante uma ideologia apriorística do nosso tempo. O passado fala, então podemos ouvir.




    Essa possibilidade só existe porque a Verdade existe, e também possuímos a capacidade de captá-la, transmiti-la. Como a Verdade é o que determina o valor, seja subjetivo ou objetivo (pois é preciso que seja verdade que aquilo que é valoroso para alguém tenha algum valor subjetivo para esse alguém, fazendo com que a noção de valor subjetivo possua um lastro no conceito de Verdade objetiva), então também é possível obter um juízo sobre o passado, ainda que a época em questão não esteja próxima de nossa cultura, abrindo assim a viabilidade de se observar o progresso no decorrer dos tempos.




    Aristóteles (384-322 a.C.), em sua monumental Metafísica, já se viu perante do problema de como chegar no verdadeiro:




    A investigação da Verdade é, num sentido, difícil, e, em outro, fácil. Isso é indicado pelo fato de que, se nenhuma pessoa isolada é capaz de ter uma adequada apreensão dela, não é possível que todos falhemos na tentativa. Cada pensador faz alguma observação a respeito da natureza e, individualmente, pouco contribui ou em nada contribui para a investigação; mas uma combinação de todas as conjeturas tem como resultado algo considerável. Assim, como parece que a verdade é como a porta proverbial na qual ninguém pode deixar de bater, neste sentido nossa investigação será fácil; por outro lado, o fato de estarmos impossibilitados, ainda que dispondo de alguma compreensão do todo, de apreender uma parte particular, indica sua dificuldade. Entretanto, visto que a dificuldade também pode ser avaliada em dois sentidos, é possível que sua causa esteja presente não nos objetos de nossa investigação, mas em nós mesmos, ou seja, tal como ocorre com os olhos dos morcegos relativamente à luz do dia, ocorre com nossa razão em nossa alma relativamente àquelas coisas que são, naturalmente, as mais evidentes26.




    A busca pela Verdade não é vetada a ninguém, mas suas dificuldades também não são. Nenhum Homem é inibido da Verdade, por menor fração que seja, mas todos nós somos banhados com dificuldades, muitas vezes intransponíveis, para alcançá-la. Mesmo o nosso próprio subjetivo, como explicou o Estagirita, pode ser uma barreira para uma adequada captação do que é a Verdade27.




    Não é, portanto, apenas pelo balizamento cultural de uma época que se pode ter juízo sobre um corpo social ou temporal, mas pela Verdade, esta que não se pode deixar de “bater à porta”, estando além da História.




    Da mesma forma que não faz nenhum sentido metodológico comparar a cultura do rifle com a cultura da lança, caso se queira de maneira específica estudar a tribo que usa a lança, também carece de sentido ter uma larga amplitude de análise, comparando nações, e manter esse relativismo cultural extremo. Essa lógica vale por causa de algo universal: a Verdade. Sua busca, por meio das fontes e da racionalidade, nos mostra o que cada cultura conseguiu alcançar e como cada uma teve suas eficiências com as armas, em uma pesquisa. É apenas admitindo uma Verdade universal que é possível ver como essas duas culturas “militares” podem ser comparadas.




    Os resultados da busca pela Verdade sempre irão servir de medição para todas as coisas. Se a cultura do rifle consegue criar uma arma mais eficiente e em uma cadeia de produção de larga escala, e a cultura da lança só consegue ter uma produção mais tímida de uma arma menos efetiva, temos critérios objetivos que podem ser decisivos para julgar a superioridade bélica dessas culturas, no que tange as armas; também é possível usar da mesma lógica para determinar os motivos dos rifles terem se modificado com os anos: de percussão foram para os de repetição e destes para os automáticos. O princípio comparativo entre as diversas épocas e entre as modificações da arma é o mesmo.




    Como dito no início deste capítulo, o progresso existe e, de modo parecido com o de Jano, podemos percebê-lo no tempo e prevê-lo para o futuro. Saturno ceifa as culturas, os Homens, as nações, cidades, civilizações inteiras. É o historiador que deve, analisando o que restou da colheita do Titã, pesquisar como eram os antigos campos do Tempo. Nessas análises, pode-se descobrir campos mais vistosos, ou aqueles que cultivavam plantas diferentes, quiçá, voltados a criar, não plantas, mas vários tipos de animais, com fazendeiros e lavradores diferentes.




    Quando observamos esses campos, fatalmente os comparamos e, tão inevitavelmente quanto as suas comparações, constatamos que existem alguns mais pobres que outros, mais secos e pequenos, com carências em algumas partes e abundância em outras, se postos “de frente” com nossas cultivações atuais.




    1.3. A fictícia escada teleológica




    O tempo se move para frente, nunca para os lados (seja lá o que seria uma temporalidade “para os lados”) ou para trás. A Física contemporânea comprovou que até mesmo a velocidade do tempo pode ser acelerada, fazendo-o passar mais rápido para certos objetos do que para outros, contudo não é possível voltar no tempo. Não se altera o que já aconteceu.




    Já que essa característica temporal impera sobre a humanidade, nada mais comum do que existirem confusões a respeito da “caminhada” humana no tempo. Se em um ponto do tempo alguma coisa é criada ou aperfeiçoada, é natural concluir que o ponto anterior é defasado, quando comparado. Até alguns séculos atrás não havia eletricidade, amplo tratamento sanitário, meios de transporte rápidos, uma agricultura mecanizada.




    Até uma rápida pesquisa histórica facilmente revela a existência de uma progressão que impulsiona o Homem para o melhor. Se há seis mil anos nossos sistemas de agricultura eram de produtividade baixa, muitas vezes sendo irrecuperavelmente destruídos pelas intempéries e pragas, hoje a agricultura domina de tal maneira que, além de conseguir alimentar bilhões de pessoas, raríssimas vezes ela é destruída até seu ponto crítico. No campo da moral e da ética também podemos argumentar que ocorreu um progresso notável: diferente dos gregos antigos, por exemplo, que chacinavam crianças deficientes, consideramos algo positivo tratar, cuidar e incluir essas crianças em nosso convívio com afeto; a escravidão foi abolida no século retrasado, os direitos civis de hoje são superiores aos da década de 50 do século passado.




    Dado que o progresso existe, dado que o tempo se move para frente e que a humanidade está em melhores condições “hoje” do que “ontem”, a História se comportaria como uma escada, não? Se a melhoria apenas avança, se nossas estruturas e sistemas sociais apenas evoluem, crescem e se tornam mais justos, então haverá uma época em que o mundo partilhará de um mesmo nível, uma mesma escala de avanço, igualdade, liberdade, etc. Um telos, para o Homem e a História, portanto, seria algo parecido com democracias justas, garantidoras dos direitos humanos, buscando ter uma lei que abarcasse tudo e todos em prol do bem, da Justiça Social, minando os problemas que as minorias possuem, mas também indo para além da humanidade, com proteções para a natureza: animais selvagens, a flora, ecossistemas, bichos de estimação, etc. – para muitos, o mundo se guinaria para algo parecido com o modelo escandinavo. Nos transformaríamos, então, em uma grande e melhorada Suécia?




    Nem todas as teorias que abordam como o progresso ocorre na humanidade defendem uma subida sem fim do mesmo. Para tratar desse problema, pode-se abordar uma noção histórica sobre progresso – que, fechada em si, não é teleológica28 – muito interessante em Adam Smith (1723-1790). Na obra A Mão Invisível, Smith, tratando do princípio da divisão do trabalho, argumentou que a especialização dos ofícios é benéfica para toda e qualquer sociedade. Buscando por exemplos, aponta uma tribo – uma sociedade bem diferente da sua, a britânica – para demonstrar como a atual especificação no trabalho pode ajudar a dar mais qualidade para a economia.




    Numa tribo de caçadores ou de pastores, determinada pessoa faz arcos e flechas, por exemplo, com mais disposição e destreza do que qualquer outra. Essa pessoa os troca frequentemente com seus companheiros por gado ou por carne de caça, e afinal descobre que pode, desse modo, obter mais gado e carne de caça do que obteria se saísse em campo para pegá-los. Considerando, portanto, seu próprio interesse, a feitura de arcos e flechas passa a ser a sua principal atividade, e essa pessoa se torna uma espécie de armeiro29.




    Os exemplos se estendem às outras atividades que existiriam em uma sociedade menos avançada tecnologicamente para, por fim, se centrarem no argumento de que um maior foco na vocação do indivíduo termina numa maior qualidade e quantidade na produção30.




    O pensamento de Smith pode ser considerado um clássico, nos estudos que tentam explicar os motivos para o desenvolvimento e os meios que levam ao mesmo. Seu exemplo é cabível para qualquer sociedade, pois leva em conta os talentos individuais no meio social de comércio e composição de bens.




    Contudo, o autor ainda assim cai numa espécie de teleologia. Smith tentou estabelecer uma regra arbitrária para explicar o mundo através da economia, e defendeu que uma nação pacífica, com baixos impostos e com justiça, no final, terminaria por levar um povo “bárbaro” para um mais “opulento”, intensificando o comércio, e usando o dinheiro como meio de troca. Mesmo em outros assuntos, como a literatura, Smith se intrometeu e afirmou que sociedades mais bárbaras eram aquelas que criavam a poesia, já a prosa apareceria, enfim, em povos opulentos graças ao comércio31. O pensamento smithiano é de um tipo mecânico (ou quase mecânico) que mostra uma escada evolutiva impulsionada por modos econômicos que criavam riquezas materiais e uma cultura rica.




    Tal anacronismo de Smith (que olhava para toda a História através do que ocorria em sua época), apesar de não ser materialista, colocava a economia em um plano muito alto, validando e balizando estágios de desenvolvimento de povos inteiros, em todos os incontáveis e insondáveis eventos de suas Histórias, através de um esquema econômico que delimitaria o que seria uma sociedade “bárbara” e o que seria uma “opulenta”32.




    Vemos, portanto, uma diferença do pensamento smithiano mais elástico que trata do progresso pela especialização do trabalho com um mais fatalista, visando parâmetros (econômicos) fixos para todo o andar da humanidade no tempo. Essas duas faces de ver o progresso podem mostrar que é possível falar de elementos universais que causam o progresso sem cair no progressismo.




    O anacronismo progressista, ainda que decadente na historiografia atual, atrai o imaginário coletivo, pois seja no século XVIII ou no atual XXI, veem-se aparentes etapas cronológicas e linhas de desen- volvimento de maneira fácil, ao se olhar para o passado. Isto ocorre porque qualquer ato humano ocorre em uma linha temporal que sempre aponta “para frente”, isto é, sempre progride quantitativamente rumo ao futuro (e isso será relembrado sempre que possível nos próximos capítulos).




    Ora, o tempo só anda para frente, logo, qualquer ação feita, todo avanço, retrocesso, erro, acerto, etc., só podem ser feitos num obrigatório avançar cronológico. Dentro deste avanço é preciso considerar outra característica: a humanidade possui meios de conservação capazes de preservar características do passado para transmiti-las ao futuro. Pensa-se na escrita, muitas vezes, para destacar tal conservação, porém a oralidade e a cópia de hábitos – esses milênios mais velhos que a escrita – fazem parte dos modos de se conseguir o verdadeiro progresso humano.




    O argumento smithiano pode explicar o porquê de um determinado avanço no plantio pode ter sido conquistando há muito tempo, mas a comunicação e a transmissão de como se plantar com tal melhoria pode ir para além das sociedades e as civilizações que criaram esse aprimoramento, assim como formas de construção, ritos, meios de criação de animais, etc. A escrita foi o que mais ajudou a manter os conhecimentos preservados no tempo. Caso um sumério escrevesse na argila cozida sobre alagamentos em um campo próximo ao seu terreno, e acaso esse escrito sobreviva até o século XXI, a informação do sumério poderá ser absorvida pela cultura atual.




    Escrever, isto é, fixar informações em um material físico, serviu para conservar cada vez mais os avanços obtidos com os tempos, facilitando a transmissão e a continuidade de tais avanços. Por esse motivo é que a História aparenta ser um fluxo contínuo de estágios de Civilização, ou seja, uma escada que sempre aponta para o alto, mas se o percurso temporal humano fosse totalmente determinante para o avanço em qualquer circunstância, o progresso deveria ser ininterrupto.




    Essa característica ininterrupta seria imperativa de acordo com o passar do tempo, não podendo ser abalada. Se qualquer outro processo histórico, contrário ou paralelo, interferisse nessa suposta linha de progresso de modo danoso, então pode-se concluir com certa facilidade que o que condiciona esses outros processos não progressivos é guinado por outros fatores, estes sendo tanto ou mais potentes e imperativos do que a melhoria histórica da humanidade.




    Na História, existem evidências o suficiente para observar que não podemos insistir em um progresso contínuo, total e positivo. Elementos estranhos a essa positividade temporal e cultural são comuns demais, de modo que mudanças abruptas na mentalidade, política, economia e religião se tornam muito “exóticas” para serem coerentes com um progresso sucessivo. Na História da Filosofia, por exemplo, podemos notar isso em duas ocasiões: no nascimento do que se chama de “filosofia helenista” e no aparecimento da filosofia cristã.




    Após Aristóteles, grosso modo, a filosofia grega tem um período de esquecimento das conquistas platônicas e aristotélicas. A Segunda Navegação e a epistemologia de Platão (428/427-348/347 a.C), ou a Física e a Metafísica de Aristóteles são deixadas de lado e os filósofos ficam aquém de todo o peso do fundador da Academia e do fundador do Liceu. Se, enquanto Aristóteles vivia, a Lógica e a Biologia foram fundadas, uma ala de pensamento influente, conhecida como Escola Cínica, era criada e já tinha o seu mais famoso e fiel discípulo: Diógenes de Sipone (412-323 a.C.) – mais conhecido por seu nome pejorativo, Diógenes, o Cão. Tal filósofo (ou semifilósofo), por ver um rato andando pelos ermos sem nenhum motivo que o condicionasse (como a alimentação, hidratação ou procriação), concluiu o seguinte: a autarquia humana era a chave para a felicidade, ou seja, o total domínio do indivíduo por si mesmo, não cedendo ao mundo, às doenças, aos prazeres e tristezas da vida. No caso da Escola Cínica, o Homem dependeria apenas de si só, não sendo necessárias as interações sociais de qualquer gênero – podendo estas, inclusive, serem as causas dos malefícios –. Só assim alguém poderia ser feliz e livre (liberdade e natureza, para Diógenes, eram sinônimas): ignorando convenções da sociedade, protocolos e regras de convívio. Dessa forma nem a fome, a pobreza, a hipocrisia ou qualquer coisa poderia atrapalhar o Homem, pois as grandes mazelas se encontravam nas cidades, ou em qualquer grupamento humano, na sociedade em si33.




    O pensamento de Diógenes caía, no fim, em uma apatia34 extremada. Outra corrente de pensamento que tomou terreno enquanto Platão e Aristóteles decaíam era a de Pirro de Élis (360-270 a.C.), que fundou o ceticismo na Grécia Antiga. Em semelhança a Diógenes, Pirro queria manter a Ataraxía, isto é, ser impassível em relação aos tormentos da vida, às tentações e depravações, pois estas colocariam o indivíduo à mercê de outras condições além de si mesmo; apenas estando na impassibilidade apática o filósofo poderia ser feliz; no entanto, Pirro vai um pouco além: ele destrói todos os critérios do saber, pregando a afasia como modo de pensar, mas também como um modo de vida35.




    Afasia é a abstenção de juízo, a admissão de que não se pode saber de nada, nem que se pode saber que não se sabe de nada36. Como o ceticismo de Pirro também era baseado em um modo de vida em que regras éticas da filosofia imperam na vida de seus seguidores, pode-se dizer que a extrema indiferença sobre todas as coisas contida no pirronismo era uma apologia à ignorância.




    Pirro e Diógenes eram contemporâneos a Aristóteles, mas suas filosofias – pela convenção historiográfica – são postas como posteriores por conta de suas continuidades. Ao contrário do Perípato de Aristóteles (exceto no caso de Teofrasto), que decai em um mecanicismo extremado, o ceticismo e o cinismo sobrevivem por mais tempo e com uma razoável conservação de seus postulados originais. Aristóteles foi esquecido além de seus escritos exotéricos. As obras mais importantes do filósofo de Estagira só iriam ser reencontradas e expostas ao mundo (e ao seu próprio Perípato) muitíssimo tempo após a sua morte.




    Certas filosofias Helenísticas, porém, vigoraram e se perpetuaram em relação à aristotélica. O pai da Lógica havia sido esquecido, mesmo com o tempo correndo cada vez mais, tendo suas descobertas imprescindíveis enterradas (literalmente) enquanto outras escolas filosóficas, claramente inferiores, cresciam e mantinham a coesão necessária para com seus fundadores.




    Como isso poderia ocorrer se o tempo fosse o propagador do progresso por si só? Sem Aristóteles e suas concepções de Natureza, Elemento, Matéria, Forma, gênero, espécie, acidente, etc., a ciência contemporânea seria impossível, mas o filósofo de Estagira já foi esquecido, com sua magna obra estando inócua nos maiores centros de discussão filosófica da cultura helênica. Tempo e progresso não são, portanto, agarrados um ao outro de modo necessário. A situação política e militar, por exemplo, podem guinar mais a sociedade do que o próprio progresso: Atenas foi anexada pelo monarca macedônio Felipe II (382-336 a.C.), pai de Alexandre (356-323 a.C.), mas quando o próprio Alexandre morre, Aristóteles é estigmatizado por ser um macedônio e por ter sido o antigo tutor do falecido Imperador. O Filósofo precisou sair de Atenas, e seus trabalhos e alunos sofreram com a política antimacedônica de Demóstenes (384-322 a.C). O progresso filosófico foi impedido por algo de fora da Filosofia, o que demonstra como as marés do tempo dependem de vários fatores para algo progredir ou não.




    Outro elemento estranho na História do pensamento é o cristianismo e a drástica modificação que ele fez na Filosofia. Se a razão cresce com o passar dos séculos e a religião (considerada por muitos como aliada ou sinônima de “falsidade mitológica”, mais distante da racionalidade por conta da fé alienante no que toca o entendimento adequado do mundo, sempre recorrendo às explicações “mágicas” e “miraculosas”) fosse antagônica ao desenvolvimento intelectual, sempre diminuída no campo racional com o passar das gerações de pensadores, ela deveria ser atenuada nos grupos científicos e filosóficos com o tempo, mas o que ocorreu na história foi exatamente o oposto. Durante os primeiros séculos do cristianismo, a Filosofia cresceu conjuntamente à religião, não diminuindo ou dando sinais de abrandamento.




    Philotheus Boehner (1901-1955) e Etienne Gilson (1884-1978), como introdução para o livro História da Filosofia Cristã, explicam o conceito sine qua non para definir o que é um pensamento filosófico cristão:




    Não falaremos, pois, em filosofia cristã senão quando o assentimento às proposições por ela enunciadas se basear na experiência, ou em reflexões de ordem racional. Em outros termos, seu ponto de partida lógico não deve situar-se no domínio das verdades reveladas, inatingíveis à razão. Há, pois, uma diferença essencial entre filosofia cristã e a teologia cristã, que abrange principalmente as proposições direta ou indiretamente reveladas por Deus, e bem assim as que delas se derivam com a ajuda de verdades naturalmente conhecidas37 (grifo meu).




    Mais à frente, os autores continuam:




    Com efeito, há certas proposições que toda a filosofia cristã rejeita de antemão, por contradizerem a verdade revelada. A fé traça à razão certos limites de caráter inviolável” [...] “A doutrina cristã oferece numerosos pontos de partida para o aprofundamento racional das verdades da fé. Com efeito, as verdades religiosas contêm em germe, e em estado latente, muitas doutrinas filosóficas que, uma vez trazidas à luz pelo esforço especulativo de gerações sucessivas de pensadores eminentes, mostram-se passíveis de desenvolvimento filosófico fecundo 38 (grifos meus).




    Como se vê, a mensagem religiosa do cristianismo não é obtida primordialmente por meios racionais, mas por uma Revelação Divina. Não se chegou, dentro da espiritualidade cristã, na fé através da Razão, mas na Razão através da fé39. Este capítulo não tratará da falsa dicotomia progressista entre Religião e Ciência, porém será preciso dizer: a Filosofia não só se enriqueceu com o aparecimento do cristianismo, como tomou caminhos que seriam, sem o cristianismo, impossíveis. Podemos ter como exemplo a refutação de Orígenes de Alexandria (185-254) às noções médio-platônicas sobre Deus, que é poderosa em seu teor racional, desafiando, assim, séculos de argumentações na filosofia sobre Deus. Se a alta religiosidade fosse algo retrógrado, levando a sociedade em geral, um grupo social ou um indivíduo, a voltar a ter um pensamento mitológico e irracional de um estágio anterior da História, então como foi possível o estágio filosófico greco-romano40, já na primeira metade do primeiro milênio cristão, ter sito positivamente afetado por algo alienígena e supostamente tão inferior quanto o cristianismo? O teor filosófico do texto de Orígenes é marcante, com sua merda existência sendo contrária decisivamente a essa visão progressista da racionalidade humana:




    Suponhamos, com efeito, que Deus haja encontrado aquela matéria-produto-do-acaso. Ainda assim Ele não poderia ordená-la e dar-lhe forma, a menos que ela já possuísse uma aptidão ou suscetibilidade prévia para receber as respectivas formas e qualidades; além disso, era necessário que houvesse a quantidade exata de matéria que lhe fosse possível plasmar. Mas qual a origem de todas estas determinações? Donde sobretudo aquela medida exata? Já que os adversários se recusam a derivá-la da Providência divina, só lhes resta atribuí-la ao acaso; pois é por mera causalidade que existe tal quantidade precisa de matéria condizente ao poder de Deus41.




    Esta problematização da visão filosófica antiga sobre o acaso e Deus que, afinal, põe contra a parede a visão de uma divindade criadora aquém da criação de fato, só conseguiu mais espaço especulativo com o advento do cristianismo. Muitíssimas vezes é do choque cultural entre atributos estranhos e contrastantes que uma cultura cresce, uma sociedade se desenvolve e o avanço ocorre. A positividade não está em fases ordenadas pelo mero avançar do tempo, tampouco em características “datadas” desse ou daquele período da humanidade. O crescimento positivo se efetivou no contraste e no “inesperado” – embora, claro, essa disparidade, no geral, não seja totalmente determinante para o progresso.




    É possível lançar o contra-argumento de que o progresso histórico tem uma linha cronológica obrigatória, onde o tempo e o impulso para o avanço seriam uma simbiose, pelo fato de que tudo o que aconteceu tem a possibilidade de ser dividido em fases necessárias dentro do desenvolvimento humano, isto é: no fim tudo culminou para chegarmos onde estamos. Todavia, se alguém ainda é capaz de afirmar isso, então não nota a contradição de fenômenos que (segundo uma mentalidade que acredita em estágios temporais de evolução cultural) não deveriam estar em tal estágio e, estando, dominam o cenário e ainda contribuem positivamente para a História42.




    E a respeito das contribuições genuínas que marcaram certas épocas e que nos fazem avançar? É preciso dizer: só o fazem pelo único motivo de estarem próximas a ou na Verdade efetiva. A Verdade, porém, apesar de poder ser adquirida pela evidenciação (o contato e a interação entre o sujeito e o objeto), também é conquistada pela cultura. Foi no mundo grego, e apenas nele, que a Filosofia teve terreno cultural para aparecer primeiramente; foi no Oriente Médio que a junção geográfica, contendo a fauna e a flora, além da cultural, permitiu com que a primeira civilização surgisse, assim como a escrita e o primeiro código de leis.




    Os povos que, com inumeráveis meios, se aproximam da Verdade, seja ela técnica ou de maneira científica, poética, religiosa e material43, são os que avançam com o tempo. Esse avanço, como já demonstrado, não é dependente do futuro, contudo, depende do agir, pensar e ver de um povo. Para os atuais habitantes do Reno, por exemplo, não faz sentido perseguir minorias étnicas como os renanos do medievo central, que por vezes perseguiram os judeus. É um avanço, de fato, mas se voltarmos mais ainda no tempo, ou analisarmos outras sociedades mais antigas, veremos que povos mais velhos e distantes que os renanos da Idade Média Central eram mais tolerantes com minorias étnicas – esses povos mais distantes no passado estavam mais próximos da Verdade, esta que mostra a irracionalidade, desserviço e imoralidade criminosa de matar minorias étnicas e religiosas dentro de uma população. Eram mais antigos, mas estavam em um progresso moral mais elevado. As sociedades do mesmo Reno, no Alto Medievo, eram menos desenvolvidas do que as que massacraram os judeus séculos mais tarde, mas ainda assim estavam em um progresso moral superior.




    Julgar com o prisma da Verdade, isto é, com a ótica de algo meta-histórico é o caminho singular para determinarmos, assim, o avanço de um povo. O cronocentrismo é um problema que, diferente do anacronismo, não é muito trabalhado. Negar que existiam Verdades meta-históricas é cair no cronocentrismo de um historicismo crente na impermeabilidade entre os períodos históricos, com nada de perene entre as eras, ou com nada existindo para além da História.




    Cronocêntrico é aquilo que fecha todas as possibilidades de um contexto em seu tempo. Não existiriam Verdades para além das que eram conhecidas no período, não existiria nada “acima” da própria época estudada. O indivíduo seria apenas um “filho de seu próprio tempo”, não sendo possível que as influências da realidade objetiva, ou a ressonância de conhecimentos de períodos anteriores, afetassem qualquer época fora do escopo e do prisma com que as sociedades enxergavam o mundo.




    O problema do cronocentrismo é o de reduzir os tempos em si mesmos. Se é verdade que todos somos filhos de nossas épocas, também é que somos igualmente netos, bisnetos, trinetos e tataranetos de várias outras, assim como existem elementos que, por serem verdadeiros, estão além da História e além do tempo. As descobertas do passado não apenas ecoam no presente, mas estão vivas no mesmo, não sendo apenas peças de um pretérito distante e morto, mas sim partícipes vivos e atuais do nosso mundo – e assim são porque muitas vezes tocam em alguma medida na Verdade.




    C. S. Lewis foi um autor que percebeu que essa mesma Verdade traduz uma realidade para além do Homem, da sociedade e da cultura. Os parâmetros só podem ser analisados nessa Verdade, onde poderemos criar bases críticas e analíticas para todos os povos. Lewis a chama de Tao, que não deve ser confundido com a divindade suprema do taoísmo, ou mesmo, por conveniência ocasional da obra de Lewis, com qualquer divindade, segundo o autor.




    O Tao é a realidade que “vai além de todas as situações, o abismo que havia antes do próprio Criador. Trata-se da Natureza, do Caminho, da Estrada, da Via. Trata-se do Caminho pelo qual o universo caminha, do qual emergem as coisas de forma eterna, silenciosa e tranquila para o espaço e o tempo. Trata-se também da Via que todo homem deve trilhar, imitando o progresso cósmico e supercósmico, conformando todas as atividades àquele grande exemplar”44; portanto, o Tao é meta-histórico. O progresso real se determina pelo contato com essa verdade metafísica, com aquilo que pertence à Natureza humana.




    O bem, o mal, o certo, o errado, o feio e o belo estão nas culturas, porém não podem ser concebidos apenas como produtos culturais. Podemos, como humanos, chegar até realidades que vão para além de nossas construções. Mais uma vez voltamos às questões: Se não for esse o caso, como sequer podemos sair de nossas culturas e analisar outras? Como identificamos padrões entre as culturas? Como criamos parâmetros para análise? Sem padrões e parâmetros não é possível sequer a mais superficial e amadora análise de qualquer cultura que seja. A antropologia, sociologia e a História seriam meras ficções e, como bem disse Dawson, a interação entre culturas seria impossível45.




    O Tao de Lewis é a fonte para os valores culturais. Não temos como alcançá-lo plenamente, mas sempre o tocamos, pois ele embasa as culturas. O amor à ciência, ao saber etc., está no próprio amor, já que “amar” está contido no Tao, algo que é preciso não só para todo o conhecimento humano, mas também para nosso convívio, pois jaz em nossa natureza. Mesmo o instinto e nossa composição biológica não fogem a essa regra. A “autopreservação” individual ou da espécie podem muito bem se contradizer em certas situações; o instinto sexual masculino, por exemplo, pode ser ao mesmo tempo a causa de um relacionamento sexual saudável, mas ao mesmo tempo ser um dos motivos para um estupro. A natureza biológica não é suficiente para explicar nossos valores, pois não é a fonte total dos mesmos46.




    Um exemplo de como a Verdade, o Tao, pode ir para além até mesmo de sua própria conjuntura social, sendo encontrado no caso de Sócrates (469-399 a.C.). Olavo de Carvalho47 (1947–2022), analisou o caso deste filósofo ateniense, salienta bem como a própria Filosofia, por conta de suas conquistas universais, também se vê livre dos papéis sociais em alguma medida.




    A diferença específica de Sócrates reside num estrato mais profundo da experiência da discussão. Enquanto seus adversários repetem ideias correntes, apegando-se à segurança dos papéis sociais que lhes infundem a ilusão de estarem certos por pensarem de acordo com a maioria, ou com a classe dominante, Sócrates fala apenas como indivíduo humano, sem respaldo em qualquer autoridade externa. E não apenas faz isso, mas apela ao próprio testemunho íntimo de seus contendores, o que equivale a despi-los de suas identidades sociais e induzi-los à confissão direta, sincera, humana, de seus verdadeiros sentimentos48.




    De fato, Sócrates vai para além de sua sociedade, mas sem sair dela. É preciso ter a noção de que para Sócrates ter sido filósofo, foi preciso uma tradição de filósofos e suas relações com a sociedade. Ao alcançar o âmago do ser-humano, Sócrates encontrou algo acima do social, mas que é impulsionado por um histórico e uma cultura. Quem seria Sócrates sem quem o precedeu? Do que seria o cenário que influenciou e criou Sócrates sem esse panorama sociocultural que definia a intelectualidade grega na Antiguidade? Sem Arquelau de Atenas (séc. V. a.C), Anaxágoras de Clazômenas (500-458 a.C), etc., sem o teatro grego, a mitologia, Sócrates conseguiria ter feito o que fez?




    Forçar os espectadores a despir-se de sua identidade civil e política para levá-los a contemplar sem defesas a fragilidade da condição humana era já o objetivo da tragédia grega, que por isso mesmo escolhia como herói, com frequência, o estrangeiro, o desconhecido, o rejeitado e marginalizado, de modo que todo senso de identificação nacional ou social cedesse lugar à humanidade nua e crua das experiências fundamentais49.




    O teatro grego e Sócrates alcançaram verdadeiros progressos, assim como a cultura grega, a medieval, a chinesa, a indiana, egípcia etc., pois galgaram verdades que superam as contingências históricas das mesmas – e estas são frutos de culturas, sem dúvidas, mas estão ao mesmo tempo além das mesmas, pois chegaram em suas próprias bases: a Realidade50.




    Doravante, mesmo com a conservação do conhecimento e da Verdade (ou o Tao), além do cenário sociocultural, serem as causas do progresso, parâmetros cronológicos e evolutivos não são suficientes para delimitar o progresso. Existe um movimento mutante e constante – permitindo, então, uma absurda variedade de realidades, avanços, retrocessos, no decorrer das eras – na humanidade, impulsionando e dando causa às mudanças, sejam elas bruscas ou demoradas. Essa extrema pluralidade pode ser estudada e analisada corretamente, porém a causalidade, por ser plural, jamais terá uma constância causal contínua na História.




    Paul Veyne (1930-2022), em seu livro Os gregos acreditavam em seus mitos?, tratando do que movimentaria a História51, põe um ingrediente inconstante e variado para os fenômenos que fizeram a humanidade mudar para sempre.




    Temos o costume de explicar os acontecimentos por uma causa que empurra o móbil passivo numa direção previsível (‘Guardas, obedeçam!’), mas, sendo o futuro imprevisível, resignamo-nos à solução bastarda de enfeitar a inteligibilidade com a contingência: uma pequena pedra pode bloquear ou desviar o móbil, o guarda pode não obedecer (e, se tivesse obedecido, escreve Trotsky, não teria havido revolução em Leningrado em fevereiro de 1917) e a revolução pode não estourar (e também, escreve Trotsky, se Lenin tivesse uma pedra na bexiga, a revolução de Outubro de 1917 não teria estourado). Pedras tão mínimas que não têm nem a dignidade dos esquemas inteligíveis nem a dignidade de desqualificar os referidos esquemas52.




    Veyne defende a pluralidade de causas, muitas delas vindas do acaso, de ações e elementos somados, mas impossíveis de serem rastreados para o pesquisador ou para os contemporâneos do evento. Tal característica múltipla de causas não ocorre apenas com fatores físicos, como pedras ou uma doença eventual.




    O acaso – aqui este termo será correspondente às situações não propositalmente geradas pelas culturas ou pelos Homens; não me refiro à definição original de acaso, que é, claro, absurda, pois nada no mundo existe sem uma causa – pode ser o verdadeiro motor de diversos acontecimentos na História, além de poder ser uma das causas para grandes acontecimentos, assim como de melhorias e retrocessos, sem a ação proposital de nenhum grupo, nenhum sujeito. Como em um caldeirão de ingredientes diversos que configuram uma sopa, no fundo, a realidade do Homem e sua História têm diversas causas, estas que, afinal, podem ser ocasionadas pelo acaso, pelo imprevisível e por forças que estão além da vontade ou do entendimento humano.




    Ao estudar História, nota-se sistemas sociais, modos e crenças que só se esclarecem para quem está vendo o período estudado de fora. Muitas vezes os próprios partícipes de épocas convulsas não fazem ideia de que estão envoltos em uma mentalidade e em um sistema econômico que são altamente necessários para a convulsão ocorrer e as mudanças se operarem. Esses fatores fogem ao entendimento e conhecimento dos contemporâneos da época, assim como a atuação do acaso pode fugir do olhar de pessoas de qualquer período. Uma doença, ou uma carroça desgovernada, poderiam parar uma Cruzada53, uma insurreição, o avanço político de uma dinastia, uma descoberta científica – do mesmo modo que um tombo não planejado pode arruinar a carreira de uma modelo, uma ventania pode levar embora papéis com as colas de um estudante... tudo é História.




    Esse acaso, porém, não é absoluto ou faz com que seja impossível estudar o passado. Paul Veyne cometeu o erro de balizar suas teorias no irracionalismo. Ele enxergava as causas históricas, isto é, seus “motores”, como um “polígono de vários lados”.




    Mas suponhamos que, em vez de uma causa, corrigida pela contingência, tenhamos elasticidade e um polígono de número indefinido de lados (pois, muitas vezes, o recorte dos lados se faz à luz retrospectiva do conhecimento). O acontecimento produzido é ele próprio ativo: ocupa como um gás todo o espaço livre deixado entre as causas e tende mais a ocupá-los do que a não ocupá-los: a história se gasta por nada e não provê às suas necessidades. A possibilidade de prever dependerá da configuração de cada polígono e será sempre limitada, porque nunca saberemos levar em conta um número in(de)finido de lados, dos quais nenhum é mais determinante que os outros. O dualismo da inteligibilidade corrigida pelo reconhecimento de uma contingência apaga-se ou, melhor, é substituído pela contingência em um sentido diferente e, na verdade, mais rico do que o do nariz de Cleópatra: negação de um primeiro motor da história (tal como a relação de produção, a Política, a vontade de poder) e a afirmação da pluralidade dos motores (diríamos, antes: a pluralidade desses obstáculos que são os lados do polígono). Mil pequenas causas tomem o lugar de uma inteligibilidade. Esta desaparece também porque um polígono não é um esquema: não existe esquema trans histórico da revolução ou das preferências sociais em matéria de literatura ou culinária. Consequentemente, todo acontecimento se parece mais ou menos com uma invenção imprevisível. Explicitar esse acontecimento será mais interessante do que enumerar suas pequenas causas e, em todo caso, será a tarefa preliminar. Enfim, se tudo é história e se existem tantos polígonos diferentes quanto revoluções, de que as ciências humanas ainda poderiam falar?54.




    O autor, como se vê, defende um estudo meramente descritivo, ao contrário de um que busca causas para esse ou aquele fenômeno. Veyne põe como firmamento da História, ou seja, do Homem, essa multiplicidade que suplanta a inteligibilidade, porém é preciso nos perguntar como Paul Veyne consegue captar essa multiplicidade sem usar da inteligibilidade? Ele não consegue. É inteligível a existência da pluralidade extrema, assim como é inteligível o fato desta pluralidade e deste acaso serem causas para inúmeras coisas.




    Apenas a busca pela Verdade impera sobre o entender histórico. O acaso não deixa de existir por conta da existência do verdadeiro, pois ele só pode existir sob determinadas condições. Podemos entender isso por uma analogia com o floco de neve, que em um microscópio sempre é algo singular e parece ter sido esculpido à mão, mas é feito sob condições “caóticas”, e pela pressão atmosférica, temperatura etc.; dizem que o floco é um produto de um “acaso”, e apenas dele, apesar das claras causalidades que formaram o floco.




    Várias ciências podem nos ajudar a entender como a humanidade possui uma ordem. O Homem, embora não seja puramente um ser do mundo da geografia, da química, da física etc., mas sim um ser profundamente mais complexo, deve ter certas precedências culturais para que existam outras características culturais. Como pode haver uma “Revolução Comunista” sem um movimento comunista? – ou acaso ocorreu alguma na Suméria, em uma tribo de esquimós, na Gália pré-romana?




    Defender que o acaso deva substituir as explicações das grandes causas na História desagua em outro problema enorme: se são apenas situações fortuitas que determinam todos os acontecimentos históricos, então não existem constâncias no decorrer da História. Todas as estruturas sociais e culturais não passariam de ilusões provindas de similaridades vindas de particularidades absolutas.




    Em última consequência, totalizar o acaso também implicaria em negar a similaridade entre dois particulares, pois o que é semelhante só o é dentro de um nível de um padrão constante – se não há similaridades entre uma borboleta e um elefante, é porque não há nenhuma presença igualmente constante nos dois seres: nem por serem “seres-vivos”, nem mesmo os átomos poderiam ter condições semelhantes, e conseguiríamos afirmar que não existem ligações para classificar os dois dentro de uma abstração ordenadora, como o fato de ambos serem do reino animalia, em suas taxonomias – isso vale também para composições humanas, onde nenhuma tradição, fosse ela literária, filosófica, religiosa, moral, científica ou linguística seria possível sem elementos comuns.




    O problema se alarga ainda mais quando possuímos a noção de que a inteligência humana funciona a partir da identificação de padrões, ou seja, da identificação de condições similares ou iguais presentes no que observamos ou raciocinamos. Se a aleatoriedade imperasse sobre tudo, existiria um problema gnosiológico impossível de se solucionar: como o autor que defende o Império do acaso conseguiria identificar o conceito de causalidade, se ele também é humano e, como tal, pelo acaso, possui uma capacidade de absorver a realidade de um modo sempre imperfeito?55




    Só é possível alcançar a importância do acaso sob as constatações do verdadeiro e saber discerni-las do falso. Mas, ainda que Paul Veyne tenha esse lastro irracionalista, sua visão é muito proveitosa: o acaso pode ser, ao seu modo, um motor e um vetor para os acontecimentos.




    O acaso, por si, faz o que movimenta a História ser algo instável. Aplicando ao conceito de progresso, enfim, temos a nítida noção do quão frágil pode ser a criação de avanços na humanidade, dada a potência de uma eventualidade. O progresso se mostra incerto, não obedecendo necessariamente ao acúmulo cultural que ocorre com a passagem dos tempos e podendo, como tudo o que envolve uma cultura, ser causado ou desfeito por um mero acaso.




    Lawrence Stone (1919-1999), em seu marcante livro Causas da Revolução Inglesa 1529-1642, também considerava o papel do acaso, das consequências não planejadas e não construídas propositalmente pelos atores da História. Assim como exemplificado por Veyne, em Stone tal conclusão também se aplica a eventos de grande importância, como as Revoluções – logo essas, que definiram parte do mundo Moderno e todo o Contemporâneo, sendo muitas vezes as responsáveis por tachar o antigo e tradicional como coisas inferiores.




    Sozinhas, as pretensões da crença política, ideológica, econômica, religiosa, científica, moral, etc., não são os impulsionadores máximos e absolutos da História56. Uma nova crença religiosa pode ser a causa, mesmo fora de sua ambição, de um evento como uma Revolução, ou a futura defesa de um novo tipo de regime de governo. Assim foi o caso dos protestantes puritanos que, nas antecedências da Revolução Inglesa, viviam numa tensão com a realeza no cenário religioso e político do reino inglês.




    É preciso enfatizar, contudo, que muito do caráter finalmente subversivo do puritanismo foi mais fruto do acaso do que de um desígnio. Penetrou sorrateiramente pela porta dos fundos de muitos programas políticos propugnados pelos puritanos, em geral sem passar pelo seu conhecimento ou aprovação. Todos os puritanos, quase sem exceção, acreditavam firmemente na preservação das hierarquias sociais e políticas, e dos valores tradicionais. Mas não foi este o resultado das suas ações. Ainda que por um lado sua teologia do Covenant tendesse a reforçar a legalidade e a obrigação contratual, por outro, sua ênfase na consciência tendia para a direção contrária [...]. Poucos puritanos eram favoráveis à democracia participativa por amor a esta última, mas suas ações certamente a encorajaram. A insistência puritana na alfabetização popular para permitir a leitura das Escrituras, e na pregação popular, para possibilitar sua correta interpretação, acabaram por politizar os yeomen e os artesões urbanos. Suas consequências foram a torrente de petições de massa, os frequentes motins e a emergência do movimento dos niveladores, que caracterizaram os anos de 1640. Este foi um resultado que estava bem longe dos pregadores puritanos do meio século precedente57.




    Não são medidas de alguma classe, ou de um grupo qualquer, alinhadas às suas convicções que necessariamente causarão uma mudança drástica para o melhor, mas sim todo um conjunto de ações paralelas que, afinal, darão forma e conteúdo para a mudança58. Com o fato de as Revoluções serem altamente dependentes do acaso, somando com a realidade de que nossa era é filha das mesmas Revoluções, vemos que o que se chama de “progresso social” é bem mais frágil em sua formação, se o considerarmos como uma marcha obrigatória no tempo.




    Tal fragilidade prejudica o argumento de “luta” pelo progresso, ou até mesmo da dicotomia entre “progressista e reacionário”, com um lado sempre indo para “frente”, e uma reação, fazendo o movimento contrário, uma vez que movimentos conservadores podem ser, como Stone demonstrou, um dos barris de pólvora para revoluções ou progressos. Os puritanos, aliás, tinham o hábito de serem mais moralistas (nos costumes) do que católicos e anglicanos na Idade Moderna. Eles é que foram responsáveis pela criação de uma situação política favorável para a democracia participativa, não uma luta secular dos oprimidos contra os opressores retrógrados, com a vitória paulatina dos primeiros causando sempre o progresso na História.




    É claro que existem, nas precondições necessárias para qualquer ato na História, movimentos que se “auto entendem” como movimentos históricos, e estes de fato podem desencadear eventos de forma concisa e direta, mas isto não ocorre quando se alarga mais o campo estudado, seja geográfico ou temporal, ao analisar movimentos históricos de larga escala.




    A dificuldade de separar uma linha temporal teleológica que sempre cresce e evolui com o tempo do progresso cultural, se deve pelas características elementares do tempo e da cultura. O tempo, como já dito, não vai para nenhuma direção que não para “frente”: do presente para o futuro; a cultura, todavia, não funciona da mesma maneira. Uma cultura pode “ir” para os lados, para as diagonais, para frente, para trás, e em velocidades distintas e indiferentes ao tempo.




    Uma prova dessa impossibilidade teleológica é a existência de avanços em sociedades que, aparentemente, são “atrasadas” em tudo quando comparadas a outras. Quando os portugueses chegaram ao Brasil, por exemplo, a higiene dos índios era melhor do que a portuguesa. Mesmo com uma cultura capaz de fazer viagens transoceânicas para a colonização, guerra e comércio, os portugueses eram inferiores aos índios em matéria de higiene pessoal.




    Há de se comentar, porém, que a defesa direta de teleologias mais drásticas e evidentes é algo relativamente raro, em nosso início de século. Mesmo hoje poucos dão algum crédito de validade para teorias que induzam a algum tipo de utopia final. Até aqueles que nomeio de “teleológicos” não têm um telos (fim) tão sistematizado ou formal quanto a “Paz Perpétua” kantiana e o fim das guerras, de Comte ou a utopia comunista de Marx. O novo fim desejado é o conhecido Mundo Melhor, onde se acredita que “amanhã” os Homens serão mais inteligentes, sensatos, eficientes, tolerantes, cientes de seus direitos e deveres, amáveis, conscientes, onde a justiça social imperará. O Amanhã ao qual me refiro sempre será a condição necessária para a inovação, o progresso social. “Como você pensa assim em pleno século XXI? Como as pessoas ainda agem assim em 2022!?”: eis o mantra retórico e moral que, para os progressistas atuais, move a História rumo a um fim positivo, algo que os coloca na mesma linha de pensamento de raiz progressista que os iluministas, comunistas, etc.




    Apesar de existirem vários tipos de progressismo, não há uma sintetização total do que seria um “progressismo”, já que ele navega entre várias ideologias, logo, não é impossível captar suas características totais de modo relativamente coerente. O progressismo de uma feminista é diferente de um cientificista, assim como é de um progressismo de alguém sem ideologias políticas, acreditando que seus filhos e netos no futuro serão mais inteligentes e a sociedade será mais avançada em todos os quesitos, por conta de um progresso temporal inevitável. Esses progressismos ignoram que os progressos no saber, na racionalidade, moralidade, etc., não possuem uma linha “para cima”, como degraus de uma escada que leva para um mundo mais coeso, correto, justo. Muitos caminhos existem, muitas causas consideradas atrasadas, ou o acaso, produzem eventos considerados como melhoras. No fim, o progresso é algo por demasiado incerto, frágil e instável.




    O avanço da humanidade é contingente por sua dependência multicausal, sem uma linha histórica contínua e resistente, já que o progresso pode ser impedido, regredido ou até mesmo ignorado por sociedades inteiras. Vemos isso no Brasil atual, onde a falta de educação impera, a violência reina e é propagada por uma das músicas mais populares do país (o funk) – algo que é encarado como normalidade –, mas ao nos compararmos com o Brasil da década de 1950, onde vemos um país mais racista, homofóbico, machista, é verdade, porém também um país menos violento, onde suas músicas mais populares não fazem apologia de assédio, assassinatos, roubos e tráfico de drogas. Com o passar do tempo, nosso Brasil melhorou com o avanço social de um lado, diminuindo drasticamente males como o racismo, mas piorou por outro lado, com uma violência nunca antes vista, sendo comparada a baixas de guerra. A História nos mostra: o Homem e a sociedade, não tendem para o positivo de modo completo.




    1.4. A impossibilidade do “Mundo Melhor”




    O historiador britânico Christopher Lee (1941-2021) tinha uma frase forte e famosa: “As pessoas fazem a História, mas raramente se dão conta do que estão fazendo”. Nós formamos a História, fazemos parte dela e ela é criada por nós; eventos históricos não são apenas os protagonizados por coletivos imensos. Como você se comporta ou como você é, em suas particularidades que te fazem único, também são matérias da História.




    Se nós formamos a História, nossos defeitos também a formam. Você sabe, leitor, que já cometeu decisões erradas e também sabe que todas as outras pessoas fazem o mesmo. Seja no ato de comprar um doce que você não deveria ter comprado, ou na compra de uma máquina de lavar inferior à antiga, você fez algo que, logo em seguida, se arrependeu. Da quebra de uma dieta, a um pedido de casamento indevido, certas decisões não são nem um pouco positivas. Não somos máquinas perfeitas, simetricamente desenhadas para adquirir o que nos interessa e sempre fazer o mais racional, sempre nos guiando pelo que é mais interessante e proveitoso para nossas vontades.




    Sociedades e Civilizações têm o mesmo problema dos indivíduos que as formam. Os clamores populares, as modas e tendências em correntes de pensamento, o desenvolvimento técnico e científico, as necessidades políticas e militares... todos repousam em um mar nada calmo, sempre podendo mudar ao longo das décadas, dos séculos, dos segundos.




    Essa capacidade de errar é uma outra face da fragilidade da origem múltipla do progresso que mais uma vez mostra porque, afinal, ele não é uma luta fruto de um processo contínuo, seja deliberadamente planejado através das eras ou feito a partir de movimentos organizados e imperceptíveis, existindo em sociedades com a vontade de evoluir e superando seu passado necessariamente inferior e mais inóspito para as novidades superiores.




    As causas múltiplas de algo tão importante como uma Revolução estão além de propósitos individuais, ou de grupos inteiros, sendo estes ingredientes de um imenso caldeirão borbulhante, como Lawrence Stone demonstrou no caso da Revolução Inglesa59 e Paul Veyne refletiu sobre a História em geral. Um dos elementos dessa multiplicidade é e a incapacidade humana de acertar em todos os aspectos.




    Mas insisto na pergunta: Ainda assim, mesmo com os erros e essa instabilidade dos tempos – diante do verdadeiro progresso, que é a proximidade com a Verdade –, não podemos dizer que nossa sociedade, ou outras, melhoraram em comparação com as mais antigas?




    Ora, podemos exemplificar o progresso dos tempos modernos facilmente. Alguns dos antigos habitantes de Canaã, os amonitas, por exemplo, adoravam um deus chamado Moloch. Moloch era conhecido por receber sacrifícios de crianças, que eram consumidas pelo fogo para a sua adoração. Se outra cultura tomou conta da região cananéia e, por fim, acabou com a adoração a Moloch e outros sacrifícios humanos, temos um avanço. Se atualmente quase nenhuma potência global mantém campos de extermínio ou políticas raciais, há outro avanço em comparação à primeira metade do século passado.




    O progresso necessita de precondições, de movimentos históricos para existir. Embora não seja totalmente condicionado no tempo, a sua existência temporal é inquestionável, ainda que ele não vá necessariamente existir em todos os quesitos de um povo, e, portanto, não irá necessariamente ocorrer e continuar ad infinitum em sociedade alguma.




    Então há um “mundo melhor”? Se nós, no presente momento, superamos sociedades, como a dos amonitas ou até mesmo um sistema econômico escravista, apesar de todas as instabilidades, não crescemos e melhoramos com o tempo?




    Não se pode (como enfatizei desde o início deste capítulo) negar a existência do progresso, porém, mais especificamente: é impossível negar o progresso através do tempo. Como o tempo só corre para frente e como a humanidade possui formas de conservar suas tradições culturais, o passar dos séculos acumulará progressos em relação ao passado, ainda que de maneira multiforme e não necessariamente ordenada, sem um ímpeto final declarado desde o início e historicamente arranjado por determinados grupos.




    Se não fosse a capacidade de preservação cultural, inerente à natureza humana, com toda a certeza perderíamos progressos de maneira tão rápida que, com o passar de poucas gerações, as sociedades irremediavelmente voltariam para seus estados mais primitivos. Apenas com a conservação é possível alcançar algum avanço, pois é apenas a conservação de ideias, tradições, ditos, feitos e crenças que transmite ao indivíduo e aos coletivos parâmetros variados com os quais poderá sustentar algo mais avançado.




    Edmund Burke (1729-1797), apesar de ter um forte pensamento teleológico60, foi um crítico feroz da Revolução Francesa e pai do conservadorismo político moderno. Sua crítica contra a inovação revolucionária argumentava que a França passava por todas as mazelas que passava porque os filhos da Revolução agrediram e ignoraram as fundações sólidas do passado e da tradição: “Um espírito de inovação é geralmente o resultado de uma disposição egoísta e de pontos de vista limitados. Jamais terá expectativa de posteridade gente que nunca relembra o exemplo de seus ancestrais”61 – Burke comparava a trajetória política inglesa com a França Revolucionária, mostrando a racionalidade de se sustentar no passado, conservando as tradições.




    O caráter teleológico do autor, porém, aparece nas páginas onde compara o caso inglês com o francês. Argumentando que, se os franceses tivessem seguido o exemplo anglo-saxão, preservando suas instituições numa sólida relação com o passado:




    Teriam feito a terra envergonhar-se de seu despotismo, demonstrando que a liberdade é não só reconciliável, mas que, quando bem disciplinada, torna-se acessória à lei. Teriam tido um rendimento não opressivo, mas produtivo. Teriam tido uma constituição livre; uma monarquia potente; um exército disciplinado; um clero reformado e venerado; uma nobreza mitigada, mas animada, para animar a virtude, e não asfixiá-la; teriam tido uma ordem liberal de comuns, para emular e arregimentar essa nobreza; teriam tido um povo protegido, satisfeito, laborioso e obediente, que aprendeu a buscar e a reconhecer a felicidade que pode ser encontrada pela virtude em todas as condições (...)62.




    Burke, no entanto, não possuía um pensamento absolutamente teleológico, como os ideólogos do século XIX que propunham um único modelo político, econômico, produtivo e familiar “perfeito” como um final. O Reino Unido é usado como exemplo comparativo em um tipo de “evolucionismo” que se valia da experiência histórica como guia. O telos inglês advém das consequências de suas velhas conquistas, não de uma inovação abstrata que é superior só porque é um modelo novo, sem ligações com o “velho”. Em Burke, por sua vez, o tempo não é o árbitro supremo da política. A exemplo do regime que um Estado deveria adotar, o autor considerava estapafúrdia a ideia de que monarquias seriam superiores para qualquer caso, em comparação a outros tipos de governo. A crítica, no entanto, também é feita àqueles revolucionários crentes na eleição democrática como o único direito legítimo para governos.




    Pedirei permissão, antes de avançar ainda mais, para registrar alguns reles artifícios que os defensores da eleição como o único direito legítimo à coroa estão sempre prontos a empregar, a fim de tornar a defesa dos princípios justos de nossa constituição uma tarefa um tanto desagradável. Esses sofismas recorrem a uma causa fictícia e a personagens inventados, em cujo favor eles lhe dão como comprometido, sempre que o senhor defende a natureza patrimonial da coroa. É comum entre eles discutir como se estivessem em conflito com alguns daqueles desacreditados fanáticos da escravidão, que antigamente afirmavam, o que, acredito, criatura nenhuma hoje afirma, “que a coroa é possuída por direito divino, hereditário e irrevogável”. Esses velhos fanáticos do poder arbitrário único dogmatizavam como se a realeza hereditária fosse o único governo legítimo do mundo, exatamente como os nossos fanáticos do poder arbitrário popular sustentam que uma eleição popular é a única fonte legal de autoridade. É verdade que os velhos entusiastas das prerrogativas especulavam insensatamente, e talvez impiamente também, como se a monarquia tivesse mais sanção divina do que qualquer outro modo de governo; e como se um direito a governar por herança fosse, a rigor, indiscutível em toda pessoa que se devesse encontrar na sucessão a um trono, e sob qualquer circunstância, o que nenhum direito civil ou político pode ser63.




    Burke, portanto, era mais elástico e seu peso teleológico, baixo.




    O “mundo melhor” não vem com o tempo. Nem por conservação, nem por exemplos de países estrangeiros, parecidos, estranhos ou totalmente alienígenas, mesmo com algum avanço factual pela interação cultural e a conservação das conquistas alcançadas em uma sociedade. A pluralidade social impede esse avanço total, essa assimilação perfeita em diferentes níveis e grupos sociais que irão reagir de formas distintas, pois, a priori, estão em diferentes condições. Não é possível recriar perfeitamente uma condição social do passado no presente, tampouco de um país vizinho em nosso próprio país, muito menos uma “ideia de gabinete” em uma cultura estranha a essa ideia sem consideráveis fraturas e problemas no processo.




    A natureza humana impera, e o Homem é plural e instável demais. O evolucionismo de Burke pode ser exemplar para expor o problema: o protestantismo calvinista e anglicano da Inglaterra, por exemplo, só se instalou e se proliferou por conta de condições específicas na História da sociedade inglesa sob os reinados de Henrique VIII e Elizabeth I. Crer, como Edmund Burke, que a situação francesa melhoraria incondicionalmente se imitassem ou se inspirassem no caso inglês, é ignorar por completo as diferenças entre as duas monarquias, a diferença entre o catolicismo e o protestantismo, do campesinato dos dois países, da formação e das leis e as mentalidades que influenciaram os dois reinos pelos séculos.




    É verdade, como já dito, que seguir exemplos de países distintos e de épocas distintas pode causar um avanço: as interações entre Japão e Portugal no período das Grandes Navegações fizeram os japoneses copiar e adaptar os arcabuzes portugueses, seguindo o exemplo militar de um país estranho; o direito romano influenciou todo Ocidente europeu em suas leis e seu ordenamento jurídico, ainda que fosse estranho às leis germânicas que ainda imperavam na Europa durante a segunda metade da Idade Média. É certo que, das mudanças listadas por Burke, algumas ocorressem em solo francês, entretanto não ocorreriam da mesma forma e intensidade e nem com a mesma eficácia que no Reino Unido, pois um progresso certeiro, igual, determinante é totalmente barrado pela disparidade cultural e Histórica.




    Podemos ver como o progressismo avilta essa pluralidade em uma questão mais atual: não é incomum existirem partidos, nesta primeira metade de século (mas também no crepúsculo do século passado), grupos e movimentos político-sociais querendo impor a “igualdade e liberdade”. Tais exigências não são clamadas em um strictu sensu, mas em um sentido geral64 seus impactos políticos e sociais podem até visar um progresso em larga escala em movimentos que se entendem como agentes de transformação positiva da História – infelizmente, tal transformação tenta ser sempre totalizante. Uma família, um partido político, um grupo ideológico, podem ter como fim as suas permanências no poder, ou aumentar até certo ponto suas influências na política e na economia de um país inteiro, porém isso muda quando alargamos o campo de influência que tais grupos exercerão e sofrerão.




    Pautas progressistas que têm grande força na atualidade, como o casamento gay, o aborto, os vários tipos de inclusão social, cotas raciais, pautas de gênero, de identidades, compartilham espaço dentro de um escopo geral progressista com os ativismos pela nudez ou seminudez pública (como a militância nudista na Europa e nos EUA, a luta feminista para fazer com que não seja atentado ao pudor mulheres andarem sem camisa em locais públicos), clamam ser inclusos como parte dos direitos humanos. O motor axiológico e argumentativo desses movimentos culturais (ou contraculturais) se baseia, principalmente, na busca pelo reconhecimento de identidades em nome de uma “igualdade”, com políticas universais, buscando interferir e ajudar todos os povos e minorias, procurando criar laços fraternos e de felicidade no mundo.




    Esse progressismo, assim como nos antigos progressismos do século passado e do retrasado, contém o mesmíssimo erro de buscar um telos geral para suas lutas e pautas. O fim que buscam é a tolerância, a aceitação, a realização de suas felicidades e o fim das repressões para o indivíduo, ou grupos minoritários frente à maioria de alguma nação.




    Como já comentado no último subcapítulo, o “Mundo Melhor” progressista atual, um mundo amável e avançado para tudo e todos, para minorias religiosas, étnicas e sexuais, visando até mesmo os direitos dos animais silvestres e domésticos, se aproxima muito do que é hoje a Escandinávia. Os países escandinavos, e outros lugares como o estado da Califórnia, nos Estados Unidos, podem ser o resumo de tudo o que o progressismo prega65. Acrescentemos mais uma problemática: Como qualquer progressismo, o atual vê o mundo antigo como algo necessariamente atrasado, obsoleto e sem nenhum motivo para ser exaltado ou usado.




    Qualquer coisa fora da agenda de mudanças, além das causas reclamadas, vira sinônimo da luta reacionária contra o mundo melhor. Há nesses progressismos uma dicotomia separando a mudança inovadora como algo bom, e a manutenção conservadora como algo mau. Quem ousar criticar e questionar o novo modus operandi da moral e dos novos valores, da nova ética, é necessariamente alguém que vai contra um futuro promissor, positivo e inexoravelmente mais igualitário, justo e livre. É como se alguém fosse contra a própria História.




    O que esses militantes do mundo melhor, do Amanhã, não aceitam ouvir, criando militância jurídica e legislativa para aplicar o que acreditam, é que por mais que trabalhem, se empenhem e criem leis e jurisprudências para calar, travar e incriminar quem ouse discordar de suas pautas, elas simplesmente não funcionarão.




    Mesmo quando um progresso genuíno acontece numa sociedade, esse mesmo progresso pode ser a causa de males futuros. O avanço da ciência, da anatomia, foi primordial para a medicina, mas também foi o foco de um racismo científico brutal há cem anos atrás, por exemplo66. O atual progressismo identitário não escapa desta regra, mesmo se fosse um progresso pautado absolutamente na Verdade.




    Para o “mundo melhor” existir, à la Califórnia e Suécia, as diferentes e contrárias políticas, valores e ideologias precisarão ser niveladas. Se algum grupo realmente se considera uma engrenagem para um amanhã mais elevado, ele deve considerar como um agente da História de modo irremediável e, como consequência, crer que a oposição a estas ideias de progresso são, em suma, criminosas, injustas, monstruosas e que devem ser, sem dúvidas, obliteradas.




    Se analisarmos a História, essa navalha necessária para a construção desse mundo melhor já ocorria nas primeiras propostas de uma sociedade igualitária. Georges Minois (1946 – ), em sua obra História do Futuro: dos profetas à perspectiva, analisou a História das profecias e das concepções de futuro. Durante o século XVIII, a onda nascente de um progressismo que visava “fazer a História” tinha como meta o controle social para estabelecer a igualdade, e a felicidade. Analisando o caso do livro Guillaute, onde um Estado Policial é imaginado e requerido na França, com todo o tráfego de pedestres e carroças sendo de antemão assinalados, fichados, e com todo corpo civil em observação e vigia, para a manutenção de um Estado que promove o amor, a fraternidade e a igualdade social, podemos ver como a força, o poder e o controle podem ser usados para criar ou manter esse “mundo melhor”, dentro da mentalidade dos que o defendem. Como observado por Minois, esse ideal utópico é o mesmo ideal dos gigantescos Estados totalitários e burocráticos do século XX67; o mesmo caso pode ser visto no livro Ano 2440, de Louis-Sébastien Mercier (1740-1814), onde, para atingir a igualdade e virtuosa, sem que privilégios existam, a vida simples não é apenas exaltada, mas obrigatória.




    Censores, vigias, espiões perseguem os eventuais arruaceiros, denunciam os maus cidadãos, preservam o conformismo e o respeito dos valores cívicos, e podem até ler os corações; o ambiente é tão sufocante quanto o da Inglaterra de 1984, sob vigilância permanente dos telescreens do Big Brother. A semelhança não para por aí: o passado é remodelado; todos os livros de história foram queimados, e seu conteúdo foi condensado num livrinho in-doze, grosso o suficiente para resumir a trama de crueldades e opressões dos tiranos que compõe o passado. Há, além do mais, um cheiro de Fahrenheit 451 no ar: toda a literatura mundial passou por um imenso auto de fé, do qual sobreviveram apenas algumas dezenas de obras, da mais lacrimosa virtude, que cabem nos armários68.




    O que era de um ideal literário passou a dominar a mentalidade filosófica, com a fé no poder ilimitado da razão que guiaria a humanidade para um futuro necessariamente melhor. As religiões históricas foram aos poucos sendo consideradas mentirosas, cruéis, obscurantistas e dominadoras; criou-se o mito (no sentido pejorativo do termo) de que o passado era controlado por religiosos fanáticos, inimigos da razão e do progresso69. Quem se aliasse ao passado seria, necessariamente, um representante dessa obscuridade contrária à luz da razão.




    Apesar dos séculos e das diferenças do progressismo atual e o progressismo iluminista francês, existe algo necessário para a existência do progressismo de ontem e o de hoje: essa característica niveladora da sociedade em que o progressista se encontra. É preciso, mesmo atualmente, que ele se imponha, que anule culturas, subverta cosmovisões, se intrometa em tradições legislativas e judiciárias, mesmo que seja totalmente alienígena a essas; ele precisa agir rápido, necessita aplanar tudo com uma navalha inexorável da “justiça social”, em nome dos oprimidos, que no discurso atual são as minorias.




    Uma boa amostra dessa ânsia de mudar o mundo, herdada dos progressistas do século XVIII e desconsiderando tudo o que é antigo e seguro, pode ser encontrada numa das manifestações culturais mais marcantes e notórias do século passado, mas que ainda pulsa com força até à atualidade, nessas primeiras décadas do século XXI:




    Imagine there’s no heaven




    It’s easy if you try




    No hell below us




    Above us only sky




    Imagine all the people




    Living for today




    Imagine there’s no countries




    It isn’t hard to do




    Nothing to kill or die for




    And no religion too




    Imagine all the people




    Living life in peace




    You may say, I’m a dreamer




    But I’m not the only one




    I hope someday you’ll join us




    And the world will be as one




    Imagine no possessions




    I wonder if you can




    No need for greed or hunger




    A Brotherhood of man




    Imagine all the people




    Sharing all the world




    You may say, I’m a dreamer




    But I’m not the only one




    I hope someday you’ll join us




    And the world will live as one




    Imagine, de John Lennon (1940-1980), é o grito vivo (quase um choro), o resumo perfeito, simétrico e potente sobre o que grande parte dos progressistas atuais acreditam ser um amanhã mais evoluído, como um sonho. O sonhar progressista coloca o futuro como um condutor da humanidade, não o passado. Não é mais o antes que sustenta o agora, mas sim o que virá, o não existente irá sustentar as causas, os sonhos, os anseios e propostas para um “mundo melhor”. E se o amanhã incerto é o critério para a mudança, não uma sustentação básica e sólida na experiência conservada pelos séculos, tudo o que é contrário a esse futuro, o que é velho, é necessariamente perigoso. Imagine um mundo sem religião, sem propriedades privadas, um mundo de comunhão absoluta... um mundo que não é tão distante daquele com o qual sonhava Mercier, um mundo de sonhos que, para ser implementado, precisa solapar tudo o que o contradiz, isto é, tudo ao seu redor. Lennon não está tão distante assim de um O’Brien, de 1984, dos valores cívicos do Anno 2440, ou das preocupações dos bombeiros de Fahrenheit 451.




    Para o progressista atual, o perigo desses que vão “contra o mundo melhor” deve ser combatido nos campos adequados para tal. É na lei, na jurisprudência, no poder executivo, nos únicos locais onde a força é, social e historicamente, legitimada. Caso contrário, se os progressistas atuais ignorassem essas estruturas, suas propostas e lutas seriam diluídas no meio popular mais conservador. O mundo “retrógrado” engoliria qualquer proposta progressista em algumas décadas.




    No globo seriam poucos os países com alguma efetividade progressista em suas leis e cultura – já que tudo cantado em Imagine, como tudo o que é proposto por partidos como o PSOL, ou a ala mais esquerdista dos Democratas, nos EUA, é uma agressão a quase tudo aquilo que o povo tradicionalmente crê e possui em seu imaginário político, religioso e moral.




    Mas ao se aprofundar no mundo político, nas Instituições democráticas, ao tentar nivelar as tradições e culturas, os progressistas automaticamente se transformam nos demônios que tanto odeiam. A agressão, o deboche social, a necessidade inflexível de dilacerar a cultura mais antiga, acabam por fazê-los líderes, pessoas com o poder nas ruas, no executivo, no legislativo. Líderes precisam criar jogos de pressão, necessitam dialogar, convencer, deixar serem convencidos, ceder e manipular; a liderança, intrinsicamente, faz com que um líder precise lidar com diferentes grupos de pessoas dentro de um país para se manter no poder, para ter o moral necessário e ser legitimado como tal.




    Ao cair nesse mar plural, o discurso universalista do progressismo, procurando fazer de cada país uma “Suécia”, não será praticável em todos os casos, tendo que ceder... e se ceder, será um monstro dentro dos próprios padrões progressistas. Se, por algum acaso, uma ala progressista agir, de algum modo, politicamente contra a promoção do aborto, será automaticamente contra “os direitos da mulher”; se agirem contra a imigração, serão rotulados automaticamente de xenofóbicos; caso façam alguma movimentação política que seja um empecilho ao casamento gay, serão homofóbicos. Mesmo se a situação política assim exigir, mesmo que para permanecer no poder o discurso tenha que mudar, o impedimento do “amanhã” mais avançado será criticado, pois caso algo saia da agenda de progressos, o mesmo é automaticamente rotulado de forma negativa e retrógrada.




    Também há o caso de grupos de pressão progressistas da atualidade que possuem metas vinculadas às suas causas que ocasionarão, irremediavelmente, atrasos e problemas no futuro. Combater a “homofobia”, lutar pelos “direitos das mulheres”, criar um esquema de um “mundo melhor”, para “todos”, pode muito bem dar poder para pessoas que usarão desse discurso para pisotear outras liberdades ou, no mínimo, causar outros atritos, outras injustiças sociais, discriminações diferentes e, por fim, aumentar ou criar novas desigualdades.




    Luiz Felipe Pondé (1959 – ) resumiu, já há algum tempo, como o Homem, com suas ansiedades, precariedades, inseguranças, vícios, limitações, frustrações, pecados e irracionalidades simplesmente está impedido de, por si só, produzir um “mundo melhor”. Mesmo onde ocorre um progresso de fato, efeitos colaterais afetam o andamento teleológico de querer “mudar o mundo”. Soluciona-se um problema, mas criam-se outros que não serão solucionados tão cedo. Tratando da emancipação feminina, o autor enumerou algumas questões.




    ‘Emancipação’, para mim, define-se em três etapas:




    1. Partir de problemas reais. Por exemplo, submissão de algumas mulheres a maridos insuportáveis por falta de grana para mandá-los para o inferno ou impossibilidade de mulheres herdarem patrimônios, como era prática comum no passado.




    2. Solucionar esses problemas de modo eficaz. Por exemplo, divórcio, profissionalização definitiva das mulheres, nova legislação para proteção dos direitos das mulheres.




    3. Negar sistematicamente os efeitos colaterais indesejáveis causados pelas soluções dadas (item 2) aos problemas reais (item 1). Por exemplo, mulheres independentes financeiramente, mas sozinhas e desesperadas que se iludem dizendo “pelo menos hoje eu posso transar livremente com meninos de 20 anos sem dar satisfação pra ninguém”, mães solteiras e disfuncionais cotidianamente, repressão sistemática pela mídia ou intelectuais engajadas de qualquer discussão séria acerca desses efeitos colaterais indesejados, acusando-os de mera propaganda machista70.




    A emancipação feminina solucionou vários problemas que muitas mulheres tinham, ao longo da História? Solucionou, sem dúvidas, mas acabou criando outros.




    A História nos mostra que não existe um “mundo melhor”, seja pela ciência avançada, pela tecnologia sofisticada, por uma “justiça social” ativa, por conta dos computadores ou por causa de um capitalismo pujante. O próprio capitalismo deixa a população mais rica, mas ser mais rico não é sinônimo de ser mais decente, honesto e justo, podendo criar, até, uma sociedade mimada, sedentária demais, consumista, o que pode causar um materialismo que pode destruir o próprio liberalismo econômico – isso fora o próprio histórico expansivo do capitalismo, que por muitas vezes sustentou oligarquias, criou o cenário para a expansão imperialista e dizimou sociedades inteiras. A expansão para o oeste, nos Estados Unidos do século retrasado, ou a colonização da salva amazônica pelos seringueiros no Brasil são exemplos notórios de como o avanço econômico pode trazer mazelas sem conta, com um incontável número de povos indígenas perdendo suas terras para as empresas que traziam colonos e seringueiros nos Estados Unidos e no Brasil.
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